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OBJETO: Registro dê Preço para aquisiÉo de malerial de Expediente com a Íinalidad6 de
atander as necassidados da administração pública dê Alto Alegrê do Pindaré - MA
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PROCESSO NÔ. 450/2023/PMAAP/MA

I/lINUTA DO EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRÉ DO PINDARÉ . MA, iNSCTitA

no CNPJ sob n' 0í.6í2.832/0001-2í, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Cêntro, Alto Alegre do
Pindaré - MA - MA, CEP n" 65.398-000, poÍ inteÍmédio de seu Pregoeiro, designado pela
Poi(a(ia no 28112023, publicada no Diário Oficial do Município no dia 03 de Abril dê 2023, leva
ao conhecimênto dos interêssados que realizará licitaçâo na modalklade Pregão nâ Íorma
ELETRÔNICA, sob o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO do tipo Menor Prêço por LOTE,
conforme dêscúo nestê Edital e seus Anexos e em conformidade com o disposto na da Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto oo 10.024, de 20 de setembro de 20í9, Decreto no

7.892, de 23 de janeiro 2013, aplicando subsidiariamente a Loi Federal no 8.666 de 21 de
junho de 1993 e suas alteraçóes ê demais normas pertinentês à espécie.

Dâtâ da sessãô: 03/01/2024
Horário: 10:00h
Local: Portal Compras Públicas - u&4{pqlal§lelgopiqspqqlqês4qo.U

1. OO OBJETO

1.'t.A presênte licitação tem por objeto Registro de Prêço para aquisição de material de
Expêdiente com a Ílnalidadê de atender as necessidades da administração pública de Alto
Alegre do Pindaré - MA, conforme êspecificaÉes constantes do Proieto Básico - ANEXO I,

parte integrânte deste Edital.
'1.2. A licitação será realizada em I (um) lote único .

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote levando em consideração o
valor unitário, obseÍvadas as exigências contidas nêste Edital e seus Anexos quanto às

especiÍicações do objeto.
1 .4. O valor global êstimado desta licitaÉo é de R$ 4,255'9,10,52 (quatro milhóes duzentos
e cinquenta e cinco mil novecentos e quarenta reais e cinquênta e dois cêntavos).
1.5. O critério de julgamênto adotádo será o menor preço por LOTE lêvando em consideração
o valor unitário, obseNadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às

especiÍcações do objeto.

2. Dos REcuRsos oRçAirENTÁRtos

2.1. As despesâs deconentes dâ contrataÉo, objeto desta licitação, selão inÍormadas quando

do momento da contratação (§2", ârt. 70, Decreto Federal n'7.89212013).

3, DO CREDENCIAMENTO

3.1.O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua Íorma êlêtrônicâ

b.z. O caâastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasoovernamentais-qov.bÍ, por mêio de cêrtificado digital confêrido pela

lnÍraestrutuÍa de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

Êditâl- Prcoãô Eler.ôni.o sRP n'051/2023 - CPUPMAAP/MA
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sbtema implicâ a responsabilidade do licitantê ou
de seu rêpresêntante legal e a presunÉo de sua capacidade técnica para realizaÉo das
transaçôes inerentes a gste Pregáo.
3.4. O licitantê rêsponsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pêlâs trânsâçõês efetuadâs em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusivê os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a rêsponsâbilldade do provedor do
sistema ou do órgáo ou entidade promotoÍa da licitaÉo por eventuais danos deconentes de
uso indevido das credênciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsaballdade do cadastrado conferir a exatidão dos sous dados cadastrais no
SICAF o mantê-los atualizados junto aos órgáos Íesponsáveis pela informaÉo, devendo
procêder, imediatamente, à correção ou à alterâçáo dos rsgistros tão logo identmque
incorÍeção ou aquêles se tomem dosatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior podêÉ ensejar desclassificaÉo no
momento da habilitaçâo

4. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO.

4.'1. Poderáo participar deste Pregão interêssados cujo ramo de atividadê seja compatível com
o objeto destr licitação, e que estejam com Credênciamento regular no Sistema de
CadaslÍamonto Unificado de Fornecedores - SICAF, conÍorme disposto no art. 90 da lN
SEGES/MP n" 3. de 2018.

4.2. Sêrá concodido tratamento favorecido pâra as microempresas ê emprêsas d€ pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n' 11.488, ds 2007,
para o âgricultor familiar, o produtor Íural pêssoa Íisica e para o microemprêendêdor individual
- MEl, nos limit€s pr€vastos da Lei Complementar n'123, de 2006.
4.3. Não poderao participar desta licitação os interessados:
4.3.1. proibidos de participar de licitaçóes e celebrâr contratos administtativos, na Íorma da
legislação vigente;
4.3.2. quê nâo atêndam às condiÉes deste Editale seu(s) anexo(s);
4.3.3. estrangeiros que não tenham rêpresêntação legal no BÍasil com poder6s expresso§
para recêbêr citação e responder administrativa ou judacialmente;

4.3.4. que se enquadrem nas vedaçôes prêvistas no artigo 9'da Lei no 8.666, dê 1993;
4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordatia ou em procssso de
dissoluÉo ou liquidação:
4.3.6. entidadês empÍesariais que êsteiam reunidas em consórcio;
4.3.7. Organizações da Sociedâde Civil de lnteresso Público - OSCIP, aluando nêssa
condiÉo (Acórdão no 746/2014-TCU-Plenário).
4-4. Como condhão para participagão no Pregâo, a licitante âssinalaÍá 'sim" ou "não' êm
campo próprio do sist€ma êletônico, relativo às seguintes declarações:
4.4.1.qus cumpre os rêquisitos estabelecido§ no arligo 3" da Lei Complemêntar no 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelêcido em seus arts. 42 a 49;
4.4.1.1.nos itens exclusivos para participação de microsmpresas ê empr€sas de poqueno
porte, a assinalaçâo do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;
4.4.1.2. nos itens em quê a participaÉo não Íor exclusiva para microêmprêsas € empresas de
pequêno porte, a assinalaÉo do campo 'não' apenas produzirá o efeito de o licitante não têr
dirêito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microêmpresa, emprgsa de pequ€no porte.
4.4.2. que está cient€ e concorda com as @ndiçõês contidas no Edital e seus an6xos;

4.4.3.qus cumpre os requisitos para a habililaÉo deÍnido§ no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias:

Edtal Pregãó Ebrônico SRP i'0512023 CPLIPMAÂP/MA
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4.4.4. que inexist€m fatos impêditivos para sua habilitação no certiamê, cientê da
obrigatoriedadê de declaÍar ocorrências posteriorês;
4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubrê e não
emprega menor dê 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apÍendiz, nos
termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituiçãoi
4.4.6. que a proposta foi elaborada de Íorma independente, nos termos da lnstruÉo
Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.
4-4.7. que não possui, em sua câdeia produtiva, empregados executândo trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da

Constituiçao Federal;
4.4.8.que os serviços são prestados por empresas qu€ comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista êm lei para pessoa clm deficiência ou para reabilitiado da
PÍevidência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na lôgislagão,
conforme disposto no art. 93 da Lêi no 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.4.9. que cumpÍe os requisitos do DecÍeto n. 7.174, de 20'10, estando apto a usufruir dos
critérios de prererência.
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiÉo sujêitará o licitante às

sanções previstas êm lei6 neste Edital.

5. OA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os licitantês êncâminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitântemente
com os documentos de habilitação exigidos no editâ|, proposta com a descriÉo do obieto

ofertado e o preço, ate a data e o horário estab€lecidos para absrtura da sessão pública,

quando, entáo, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

d.2. O envio da propostâ, acompanhada dos documentos de habilitaÉo exigidos neste Editâ1,

ocorÍerá por meio dê chave de acesso e senhâ.
5.3. Os licitantes poderáo deixar de aprêsentar os documentos de habilitaÉo que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos

sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Portê devorão encaminhar a documentaçáo

de habilitação, ainda que haja alguma rest&ão de regulâridade Íiscal e trabalhistâ, nos

termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.
5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessâo
pública do Pregão, Íicando r€sponsávelpelo ônus deconentê da p€rda de nêgócios, diant€ da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua dêsconexão'
5.6- Até a abe(ura da sessão pública, os licitantes poderão retiÍar ou substituir a proposta e o§

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistemâ;
5.7. Não seÉ estabelecida, nessa etapa do cartame' ordem de classilcaçáo entrê as

propostas apresentadas, o que §omente oconerá após a realizaçào dos proc€dimêntos de

negociação e julgamento da proposta.
5.8-Os áocumentos que compóem a proposta e a habilitaÉo do lcitante melhor clâssíicado

somente serão disponibitizados para avaliaçáo do pregoeiro e para ac€sso público após o

enc€rramento do envio de lanc6s.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua Proposta mediante o pre€nchimento, no sbtema eletrônico'

dos sêguintes campos:
6.1.1. Valor unitário e totaldo item;
6.1.2. Marca:
6'1 3. FabÍicante:
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6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as inÍormaçóes similares à especificação do
Proi6to Básico: indicando, no que for aplicável, o modelo, pram de valídade ou de garantia.

6.2. Íodas as êspeciÍicaçóes do objeto contidas na pÍoposta vinculam a Contratada.
6.3- Nos valores propostos estaÉo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trâbâlhistas, tributários, comerciais e quaisquer ouuos que incidam direta ou
indiretamente no fomecimênto dos bens.
6.4.Os preços oÍeÍtados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lan@s, serão de
exclusiva Íêsponsabilidadê do licitante, não lhê assistindo o diÍeito de pleitsar qualquer
alteraÉo, sob alegação de erro, omissão ou qualquor outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabêlecidos nas normas de regência
de contrataÉes públicas Íederâis, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1.O descumpÍimento dâs regras supramencionadas pela Adminiskação por parte dos
contratados pode ensejar a ÍiscâlizaÉo do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, geraÍ as sêguintes consequências: assinatura de pÍazo pa.a a adoçâo das
medidas necessárias ao 6xato cumprimênto da lei, nos termos do aÍl. 7'1, inciso lX, da
Constituiçáo; ou condenaÉo dos âgentes públicos rêsponsáveis e da €mpresa contBtada âo
pagamênto dos prejuízos ao eÍário, caso vsÍificada a oconência de superfatuÍamênto por

sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAçÃO DE LANCES

7.1.4 abertura da presênte licitação dar-se-á em sêssão públic€, por meio dê sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro veriÍicará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não esieiam em conformidade com os rêquisitos estabelecidos nêste Edital, contenham

vícios insanáveis ou não apresentem as especifrcações técnicãs êxigidas no Projeto Básico
7.2.1. TamtÉm será dêsclassificâda â proposta quê identifique o licitants.
7.2.2.A desclassmcâção será §êmpre fundamentada e registrada no sislema, com

acompanhamento em tempo real por todos os paÍticipantes.

7.2.3. A não desclassiÍicaÉo da proposta náo impêdê o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a ofeito na iase de aceitaÉo.
7.3. O sistema ordênará automaticamente as propostas
estas partjciparão da fase de lances.

classiflcadâs, sendo que somente

7.4. O sistemâ disponibilizará campo proprio para troca dê mênsagens êntre o Prêgoêiro e os

licitantês.
7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes devêrão 6ncaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamênte informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menorvalor loial.
7.6. Os licitantes poderáo oferecer lancss sucêssivos, observando o hoÉrio fixado para

âbêrtuÍa da sêssão e ás regras esiabêlêcidas no Edital.
7.7. O licitânte somentê poderá ofêrêcer lance dê valor inferior ao último por êle ofertado e

registrado pelo sistema.
7.õ. O intervalo mínimo de difeÍença de valores entrê os lances' que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto ám relação à proposta que cobrir a m€lhor oferta deveÉ ser

R$ 500,00 (Quinhentos) reais.

É;ãl-pÉsão Erêrrôni@ sRP rP 051/2023 - cPUPMAÁPrua
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(20) segundos e o intervalo entre lances náo poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena
de serem automaticamentê descartados pelo sistema os rêspêctivos lânces.
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão êletrônico o modo de disputa 'aberto",
êm quê os licitantes apresentarão lances pÚblicos e sucessivos, com pronogaçôês.
7.11A êtapa de lances da sessão públicâ têrá durâção de dez minutos e, âpós isso, será
pÍorrogada automaticamente pelo sistema quando houveí lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7 .12 A ptonogacêo automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e oconerá sucêssivamente sempre quê houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13 Não havendo novos lances na Íorma estabelêcida nos itens anteriores, a sessáo pÚblica

encêrrar-se-á automâticamênte.
7.14 Encerrada a fase competitiva sêm que haia a prolTogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, âssessorado pela equipe dê apoio, justiÍicadamente, admitiÍ o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecuçáo do melhor preço.
7.15-Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o§ subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pêlo pÍegoeiro, devendo a oconência §er comunicada
imediatamente à Secrêtaria de Gestão do Ministério da Economia;
7.15.1. Na hipótêsê do subitem anterior, a oconência será registrâda em campo próprio do
sistema.
7.16. Não serão acêitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo âquele qug for
Íecebido e rêgistrado em primeiro lugar.
7.17. Durante o iranscurso da sessão pública, os licitantos serão inÍormados, em tempo real,

do valor do meno. lance Íegistrado, vedada a identificaçâo do licitanto.
7.18. No caso de desconexáo com o PrêgoeiÍo, no dêconer da etapa competitiva do Prêgão, o
sistêma eletrônico podêrá permanecêr acêssível aos licitântes para a rêcepção dos lancês.
7.19.Quando a desconexão do sistema elêtrônico para o pregoeiro per§istir por tempo
supoÍior a dêz minutos, a sessâo pública seÉ suspênsa e rêiniciada somentê após decorridas

vinte e quatro homs da comunicação do Íato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
êletrônico utilizado para dúulgação.
7.20- O Criterio de julgamento adotado será o menor preço, conformê deflnido nêste Edital e
seus anexos.
7.21. Caso o licitântê não apresêntê lances, concoíÍêrá com o valor de sua proposta.

7.22.Em ,elaçao a itens nâo exclusivos para participaÉo de microempresas e emprêsas de
pequeno poÀe, uma vez encerrada a etapa de lancês, será efêtivada a verificagão

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidado empresaíal. O sistema identiflcará

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno portê paúicipantes, procedêndo

à comparação com os valores da primeira colocada, sê esta for emprêsa de maior porte,

assim comó das demais classmcadas, Para o Ílm dê aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da

LC no 123, dê 2006, rêgulâmenlada pêlo Decreto n'8.538, de 2015.
7.23. Nessas condições, as proposta§ de microempÍesas e emp.esas de pequeno porte que

se encontrârem na Íaixa dê até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta sêÉo
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7-24. A melhor classificada nos termos do item antê.ior terá o direito de encaminhar uma

última oÍerta pâra desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaÉo
automáticâ para tanto.
7.25- Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poúe melhor classiÍicâdâ dêsista ou

não se mâniÍeste no prazo e§tabelecido, sêráo convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se ênconkem naquele intervalo de 5% (cinco

Ed[ât Pregãô Elet ón co sRP n" 051/2023 - CPUPMAAP4'iA
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por cento), na ordem de classmcação, para o exercício do mosmo dirêito, no prazo
estabelecido no subitêm anterior.
7.26. No caso dê equivalência dos valores apresentâdos pêlâs microempresas e empresas dê
pequeno porte que se €ncontrem nos inlervalos ostabêlecidos nos subitens anteriores, seÍá
realizado sorteio êntre elas pârâ que se identiÍique aquela que primeiro podêrá apresentar
melhoÍ ofeÍta.
7.27. Ouando houver propostas beneficiadas com as margens de preÍeÍência em relaçáo ao
produto estrangei.o, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entrê as propostas
que fizêrem jus âs margens de prefe.ência, conforme regulamento.
7.28. Havendo eventual êmpate entr6 propostâs ou lanc€s, o critério de desêmpate será
aquele previsto no art.3o, § 2", da Lêi no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bêns produzidos:
7.28-1. no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa € no desenvolvimento de tecnologia no Pâís;
7.28.4. por empresas quô comprovem cumprimento dê rêsêrva de cargos prêvista em lei para
pessoa com deficiôncia ou para reabilitado da Previdência Social e que âtendam às regras de
acessibilidade previstas na legislâÉo.
7.29. Persistindo o empatê, a proposta venc€dora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de onvio dô lancês da sêssão pública, o pregoeiro deveÉ
encaminhar, pelo sistoma eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
mêlhor preço, paÍa que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diÍêrentes das previstas nêst6 Edital.
7-30.1. A negociaÇão será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classiÍlcado que, no prazo de 4 (quatro) horas,
ênviê a proposla adequada ao úttimo lance oÍertâdo aÉs a negociação realizada,
acompanhada, se Íor o caso, dos documentos @mplêmentares, quando necessárjos à

conlirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Apóa a nggociação do preço, o Pregoêiro iniciârá a fase de aceitação e iulgamento da
proposta.

8. OA ACEITABILIOADE DA PROPOSTA VENCEDORÂ.

8.1. Encerrada a etapa de negociaÉo, o pÍegoeiro êxaminará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do prêço em relaÉo ao
máximo estipulâdo para contratâção neste Edital e em seus anêxos, obseNado o disposto no
paÉgrafo único do art. 70 e no § 9o do art. 26 do Dêcreto no 10.024/2019.
8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa Íísica deverá incluir, na sua proposta,

os percentuais das contribuiçõês prêvistas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. 971, de

2009, em raáo do disposto no art. '184, inciso V, sob pena de desclassificaçáo.
8.3. Será desclassificada a propostâ ou o lance vêncedor, apresentar prêço final superior ao
preço máximo Íixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço

manifestamente inexequível.
8.3.'1. Considera-se anexequívêl a proposta que apresente pÍeços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e §alários de

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaÉo não

tenha estabelecido limitês mínimos, exceto quando se referirem a materiais ê instalaçóes de

propriêdadê do próprio licitante, paÍa os quâis ele renuncie a parcêla ou à totalidâdê da

rêmuneraÉo.
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8.4. Na hipótese dê nêcessidade de suspensão da sessáo pública parâ a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente podeÉ ser
reiniciada mediantê aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorência será regiskada em atai
8.5. O Pregoeiro poderá convocaÍ o licitante para enviar documento digital complêmêntar, por
meio de Íuncionalidade disponível no sistema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de não
aceitaçáo da proposta.
8.5.1.0 prazo estab€lecido poderá sêr pronogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justiflcada do licitante, Íormulada antes dê findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, Íabricante e
procedência, além de outras informaçôes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por mêio eletrônico, ou, se Íor o caso, por outro meio ê prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem pÍejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena

de não acêitação da proposta,
8.6 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender
aos regulamentos técnicos pêrtinentes e noÍmas técnicas brasileiras aplicáveis, não podeÉ
usufruir da aplicação da margem de preíerência, sem preiuízo das penalidades cabíveis.
8.6.'1. Nessa hipótese, bem como em caso dê inabilitação do licitantê, as pÍopostas sêrão
reclassificadas, para Íins de novâ aplicação da margem de preferência.
8.7. Se a proposia ou lancê vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinârá a proposta

ou lance subsequente, e, assÍm sucessivamente, na ordem de classiÍicaÇão.
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeito suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova

datia e hoÍário para a sua continuidade.
8.9. O PregoeiÍo poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitant6 que apresentou o lance mais vantrajoso, com o fim de negociar a obtençáo de melhor
preço, vedada a negociação em condiçôes diversas das previ§tas nêstê EditaL.

8.9.1.Também nas hipóteses em que o Pregoêiro não aceitar a proPosta e passar à

subsequente, podêrá negociar com o licitantê para que sêjâ obtido preço melhor.
8.9.2. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
8.10. Nos itens não exclusivos para a participaÉo dê microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente'
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorÍência do empatê ficto, previsto nos

artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes eslabelecida, §e for o
caso.
8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro vsriÍicará a habilitação

do licitantê, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAçÃO

9.'1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitantê detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriíicará o eventual dêscumprimento
das condições de participaçáo, especialmente quanto à existência de sanÉo que impêça a

participaçâo no certame ou â futura contralação, mêdiante a consulta aos seguintes

cadastros:
9.1.1. slcAF;
9-1.2. Consulta Consolidada de Pes§oa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(httDs r/certidoes-apf .apps.tcu.oov.bí)
àr.l A consulta aos cadâstros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majorjtário, por íorçâ do artigo 12 da Lêi n'8.429, de '1992, que prevê, dentre as

sançóes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

Edital- Preqão Eletrônico SRP nq 051/2023 _ CPLIPMAAP/MA



t

(B' rorú-=* TcÂr.-
pREFEtrunl MuNlctpal DÊ ar-To at-EGRE Do pTNDARÉ - nlirocessc n" {t 7i

Av. João )ülll, Sr]{ - CênlÍo F,,r.r;-. -" l\1
CNPJ: 01.6'12.8320001-2Í - 

7''
proibiçáo de contratar com o Poder Público, ioclusive por intermédio de pessoa jürídica da
qual seja sócio majoritário.
9.'l.3.'1. Caso conste na Consulta de SituaÉo do Fomecedor a existência de OcoÍrências
lmp€ditivas lndiretas, o gestor diligenciará para vedficar se houve lraudê por paíe das
empresas apontadas no R€latório de Oconências lmpeditivas lndiretas.
9.'1.3.2.4 tentaliva de burla sêrá veriÍicádâ poÍ meio dos vínculos societários, linhas de
fomecimento similarês, dêntre outros.
9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassiÍicaÉo.
9.1.4. Constatada a existência de sanção, o P.egoeiro reputará o licitants inabilitado, por Íâlta
de condiÉo dê participaÉo.
9.1.5. No caso de inabilitaÉo, haverá nova vermcação, pelo sistema, da êvêntual oconência
do empato ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, sêguindo-ss
a disciplina antês êstabêleckla para aceitaÉo dâ proposta subsequente.
9.2. Somentê haverá a nec€ssidade de comprovaçáo do proenchimento de rêquisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida ôm
.elação à intogridade do documento digital.
9.5. Não ssrão acaitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF dif6r6ntes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante for a malriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos devetão estar em nome da filial, êxcoto aqueles
documentos que, pelâ própria natureza, comprovadamente, forêm emitidos somênte em
nome da matriz.
9.6.'1. Seráo aceitos registros dê CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de nÚmeros
dê documentos pertinentês ao CNO e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a centralizaçáo
do recolhimento dessas contribuições.
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantês dêverão encaminhar, nos lermos deste
Edital, a docum€ntação rêlacionadâ nos itens a seguir, para Íins de habilitação:

9.8. Habilitaçáo rurldica:

9.8.1. No caso de 6mpresário indiviiuâl: inscrição no Registro Público de EmpÍesas Mêrcantis,
a cargo dâ Junta Comercial da rospectiva sede;
9.8.2. Em se tÍatando dê microempreendedoÍ individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendêdor lndividual - CCMEI, cuja aceitaÉo ficará condicionada à veriÍicaÉo da

autenticidado no sítio www.portaldoempreêndedor.gov.bI
9.8.3. No caso de socisdado êmpresária ou empresa individualde responsabilidadê limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estiatuto ou conkato social em vigor, devidamente registado na Junta

Comercial da respectiva sede, êcompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;
9.8.4. inscrição no Rogistro Público dê Empresas Mercantis onde opera, com aveôação no

Registro ond6 tem sed6 a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filialou agôncia;

9.8.5. No caso de sociodade simplês: inscriÉo do ato constitutÚo no Registro Civil das
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos ssus

administradorês;
9.8.6. No caso dê cooperativa: ata de fundaÉo e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquúado na Junta Comercial ou inscrito no Rêgistro

Civil das Pessoas JurÍdicas dâ respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107

da Lei no 5.764, de 1971;
9.8.7. No caso de agricultor familiar: Dêclaraçáo de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida,

ou, ainda, outros documontos definidos pela Secretaria Especiãl de Agricultura Familiar ê do
Dessnvolvimênto Agrário, nos termos do art.4o, §2o do Decreto n.7 775' de2012.
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9.8.8. No caso dê produtor rurâl: matrícula no Cadastro EspecíÍico do INSS - CEl, que
comprove a qualificaçáo como produtor rural pêssoa Íisica, nos termos da lnstruÇão
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e '165).

9.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorizaÉo;
9.8.10.Os documentos acima deverâo êstâr âcompanhados de todas as alteraÉes ou da
consolidação rêspectiva;

9.9. Regularidade Íiscal e trabalhista:

9.9.'1. prova de inscriçâo no Cadastro Nacional dê Pessoas Juridicas ou no Cadasho de
Pêssoâs Físicas, conforme o caso;
9.9.2. prova dê regularidade fiscal poranto a Fazenda Nacional, mêdiante apresentação de
certidão expedida conjuntamonte pela Secretaria da Receita Fedêral do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguidade Social, nos termos da Portâria Conjunta no 1.751, de O2l1\l2o14, do Secrêtário
da Receita Federaldo Brasile da ProcuradoÍa-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de Íegularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)|
9.9.4. provâ dê inexistência de debitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentaÇão de certidâo negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos do Título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, dê'1" de
maio de 1943;
9.9.5. prova dô inscriÉo no c€dastro de contribuintes estaduâ|, rêlativo ao domicílio ou sede
do licitante, peÍtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.9.6. prova de Íegularidade com a Fâzenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorrê;
9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos trjbutos êstaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condiçâo mediante declaração da Fazenda Estadual do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na Íorma da lei;
9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço sejâ qualificado como microempresa ou

empresa dê pêqueno porte deverá apresentar toda a documentaÉo oxigida para êÍeito de
comprovação dê regulaÍidade fiscal, mesmo que esta apresentê alguma restriÉo, sob pena

de inabilitaçâo.

9. 10. Qualificação Econômico-Financeira.

9.10.1. certidão negâtiva de Íalência expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica;
9.'10.2. balanço patrimonial e dêmonstrações contábeis do último exercício social, já êxigíveis
e apresentados na fo.ma da lei, quê comprovem a boa situação financeira da emprêsa,
vêdâda a sua substituição poí balancetês ou balanços provisórios, podêndo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaÉo da
proposia;
9.'10.2.1. No caso de Íornêcimento de bens pa.a pronta entrega, não seÍá exigido da licitante
qualiÍicada como microempresa ou êmpresa de pequeno porte, a apresentação de balanço
patrimonial do último exercicio financeiro. (Art. 30 do Decreto no 8.538, de 2015);
g.'1o.2.2. no caso de ompresa constituída no exercício social vigentê' admite-se a

apresentação dê bâlanço patrimonial ê demon§trâçôes contábêis referentes ao perÍodo de

existência da sociedade;
9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se deconer de lei ou contrato social/estatuto

social.
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última auditoria contábil-flnanceira, conforme dispõê o artigo '112 da L6i n' 5.764, de í971, ou
de uma declaraÇão, sob as penas da lei, de que tal auditoria não Íoi exigida pelo órgão
fiscalizador;
9.10.3. A compÍovação da situaçáo 1lnânceira da empresa será constatada mediante obtenção
de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)ê Liquidez Conente (LC), superiorês
a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo
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LG=
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Totel
SG= Passivo Circulant6 + Passúo Não

Circulante

Ativo Circuhnte
LC=

Passivo Circulante

9.10.4.As empresas que apresentarem resultado inÍerior ou igual a 'l(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvôncia Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão
comprovaÍ, considerados os riscos parâ a AdministÍaçâo.

9.1 r. SualiÍicação Técnica

9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimênto de bens em caracterísücas, quantidades

e prazos compativeis com o obieto desta licitação, ou @m o item Peúinente, por meio da
apresentraçáo de atestados fomecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;

9.12.O licitantê ênquadrado como microempreendedor individual que prêtenda auÍerir os
b€nefícios do tratamento diÍerenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, osiará
dispensado (a) da prova de inscriÉo nos cadastros de contribuintes €stadual e municipal e
(b) da aprêsontaÉo do balanço patrimonial ê das demonstraÉ€s contábeis do último
exercício.
9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade Íiscal e trabâlhista não impede que

a licitante qualiÍicada como microempresa ou emprosa dê pêqueno porte seja dêclarada
vêncedora, uma vez quê atenda a todas as demais exigôncias do edital.
9.13.1. A declaraÉo do vencedor a@ntecerá no momento imediatamente posterior à tase de
habilitaÉo.
9.14.Caso a proposta mais vantajosa seja oÍertada por licitante qualiÍlcada como
microempresa ou empresa de pequêno porte, e uma vez constatada a existôncia de alguma
restriÉo no quê tange à regularidade Íiscale trabalhista, a mêsmâ será convocada paÍa, no
prâzo de 5 (cinco) dias útêis, após a declaração do vencedor, @mprovar a regularizaçáo O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a cÍitéÍio da administraÉo pública, qúando

requeída pelo licitante, mediante âprêsentação de justifiÇativa.

9.15. A não-rêgularizaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem ântêrioÍ acaÍotará
a inabilitaÉo do licitante, sem prejuizo das sançôes previstas neste Edital, sendo facultada a
convocaÉo dos licitantês remanescentes, na ordem de classificaÉo. Se, na ordêm de
classificaçáo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno portê ou sociêdade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal ê trabalhista, será concedjdo o
mesmo prazo para regularizaçáo.
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9.16. Havendo necêssidâde de ânalisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat'a nova data e horário para a continuidade da
mesma.
9.17. Sêrá inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresêntar
quaisquor dos documentos êxigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.
e.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pêqueno poÍte, êm havendo
inabilitação, haverá nova veÍificaçáo, pelo sistêma, da eventual ocorrência do empate ílcto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitâção da proposta subsequente.
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitaÉo fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

í0. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

'lo.'!. A proposta final do licitante declarado vêncedor deverá ser enviada no prazo de 4 horas
atrâvés do sistema, a contar da solicitaÇáo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deveÍá:
10-1.'l.Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última Íolha ser assinadã ê as demais rubricâdas pelo
licitante ou seu reprêsentante legal.
10.1.2. Conter os dados pelo responsável pela as§inaturâ do contÍato assim como a indicação
do banco, número da conta e agência do licitanle vêncedor, para fins de pagamento
'10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em con§ideração no

deconer da êxecuÉo do contrato e aplicação de eventual sançâo à Contratada, se for o caso
10.2.1. Todas âs especificações do objelo conldas na proposta, tais como maÍca, modelo,
tipo, fabricante e procodência, vinculam a Contratada.
1o.3.Os prêços deverão ser exprsssos êm moeda corêntê nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por êxtênso (art. 5o da Lêi no 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o prôço global, prevalecerão os
primoiros; no caso dc divergência ente os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser flrme e precisa, limitada, rigorosamente, ao obieto deste Edital, sem
conter alternativas de prêço ou de qualquêr outra condição que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclâssificaçáo.
10.5-A proposta devêrá obedecer aos têrmos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corÍesponda às especiÍicaçóes ali contidas ou que estabeleça

vÍnculo à proposia de outro licitante-

1í. DOS RECURSOS

1'1.1. Declarado o vencedor e deconida a fase de rêgularizâÉo Íiscal e trabalhista da licitants
qualilicada como microêmpresa ou emprêsa de pequeno porte, se for o caso, será concedido

o prazo, para que qualquer licitante manife§te â intenÉo de recorrer, de forma motivada, isto

é. indicando contra qual(is) decisâo(ões) prelende reconer e por quais motivos, em campo
próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, cabêrá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intençao de recorêr, paÍa decidir se admite ou não o recurso'

fundamentadameote.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificârá

as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. AÍalta de manifestação motivada do licitante quanto à intençáo de recorrer importará a

docadência desse direito.
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11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o reconente terá, a paÍtir de então, o prazo de
para apresentar as razóes, pelo sistema eletrônico, fic€ndo os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contranazóes iambém pelo sistema eletrônico, em
outros Aês dias, que começarão a contâr do téÍmino do prazo do recorrente, sêndo-lhos
assegurada vista imediata dos elementos indispensávêis à defêsa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalidâ tão somente os atos insuscetiveis de aproveíâmento.
11.4.Os autos do procêsso permanêcêrão com vista ftanqueada âos intêressados, no
endereço constante neste Edital.

í2. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.'!.1. Nas hipóteses de provimento dê recurso que leve à anulação dê atos anteriores à

realização da sessáo pública precedente ou em que seja anulada a própria sossáo
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele depêndam
12.1.2.Quândo houver erro na acsitação do preço melhor classiÍicâdo ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato. não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §1o da LC no
'12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantês remanescêntes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reabêrta.
'12.2.1. A convocaçáo se dârá por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda,
Íac-símile, de acordo com a Íase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocàçáo Íêita por ê-mâil ou fac-símilê dar-se-á dê acoÍdo com os dâdos
contidos no SICAF, sendo responsâbilidade do licitante manl€r seus dados cadastrais
atualizados.

í3. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1.0 objeto da licitaÉo seÉ adjudicado ao licitante declarado vencÉdor, por ato do

Pregoêiro, caso não haia interposição de recurso, ou pela autoridadê comp€tento, após a

regular decisão dos rêcursos âpresentados.
13.2. Após ã fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competênte homologará o procedimento licitatório.
13.3. Apos a homologação da licitaçao, o registro de prêços obs€rvará, entrg outras, as
seguint€s condiÉes:

a) será incluido, na rêspectiva ata, o registm dos licitantes que acêitarem cotar os bêns com

preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classiÍicação do cêrtam€;

b) o prêço registrado com indicaÉo dos fomecedores será divulgado no PoÍtal da PMAAP e

flcará disponibilizado durante a vigência da ata de r6gistro de preços; e

c) a ordem d€ classiÍicaÉo dos licitantes registrados na ãta doverá ser respêitada nas

contratações.

13.4. O rêgistro a quê se refere o item anteÍior tem por obietivo a formaÉo dê cadastro de

,""erya, nã o"o de exclusão do primeiro colocádo da âta, nas hipóteses previstas nos arts'

20 e 2'1 do Decreto 7 .89212013.

'13.5. Serão registradgs na ata de registro de preços, ne§ta ordem:

FUhli-. ^o
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a) Os pÍêços e quantitâtivos do licitânte mais bem classificado durantê a etapa compÉtitivai
b) Os preços e quantitativos dos Iicitantes que tiverêm aceito cotaí seu fomecimentô 6m valor

negócios ali

edital e sêus

igual ao do licitante mais bem classiÍicado:
c) Se houver mais de um liciiante na situação de que trata a alínea "b", seÍão classiÍicados
segundo a ordem da última propostia apresentada durante a fase competitiva.

í4. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigênciâ dê garantia de execuÉo para a pÍesentê contrâtaÉo.

í5. DO TERMO OE CONTRATO OU INSTRUIIENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologaçáo da licitação, em §endo rcaliz.ada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (kês) dias útêis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinâr o Termo dê Contrato ou acêitar instrumento equivalente,
conÍormê o caso (Nota dê Empenho/Carta ContÍato/Autorização), sob pena de dêcair do
diroito à contrataçáo, sêm prejuízo das sanÉes previstas neste Edital.
15.2.'t. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgáo ou êntidade
para a assinatura do TeÍmo de Contrato ou acsite do instrumento equivalente, a

Administraçâo poderá encaminhá-lo paIa assinatura ou aceitê da Adjudicatária, mêdiante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio êlêtrônico, para que s€ja
assinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perÍodo' por
solicitação justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Administração
í5.3. O Aceite dâ Nota de Empenho ou do instrumento equivalentê, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento dê quê:
15.3.1. referidâ Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de

estabêlecida as disposiçóes da Lei no 8.666, de 1993;
15.3.2 ã contrâtada se vincula à sua propostra e às previsôes contidas no
anexos;
15.4. a contraiada reconhece que as hipóteses de rêscisão são aquêlas previstas nos artigos

77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previsto§ nos artigos 79

e 80 dâ mesma Lei.
15.5. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência a partiÍ da data de assinâtura

do contrato que deverá ter vigência de até 31 de dezembro do ano âo qual for assinado,

pronogável conforme previsáo no instÍumento @ntratuâl ou no Projêto Básico.

i5.5.1. Previamente à contrataÉo a AdministraÉo realizará consulta ao SICAF para

identiÍicar possívêl suspensão temporáriâ de participação em licitação, no ámbito do órgão ou

entidadê, proibiÉo dê contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas

indiÍetas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abril de

2018, e nos termos do art. 60, lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao

CADIN,
15.6. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
Íornec€dor nãg estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramênto, sem

ônus, antes da contratação.
15.6.1. Na hipótess de inegularidade do registÍo no SICAF, o contratado deverá regularizar a

sua situação perante o caàastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicaÉo
das penalidades previstas no edital e anexos.

16. OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
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16.1. A Aia de Registro de Preços não obrjga a PMAAP a firmar as contratações que delas
poderão advir, Íacultando-se a realizaÉo de licitaçáo específica para a aquisição pretendida,
sendo assegurada ao beneÍiciário do registro a preforênciâ de fomecimento em igualdade de
condições;
16.2. O prêço rêgistÍado e a indicação das respectivas empresas Íomecdoras serão
divulgados êm meio êletrônico, duÍânte a vigência da Ata de Registro de Preços no Portal da
Pi,AAP.
16.3. A PMMP ÍaÉ monitoramento dos preços registrados, podendo êstes ser revistos em
decorrência de eventual redução ou êlevâção, de forma a manter atualizados os valores
praticados no mercado; conÍorme artigo 5o, lV do Decreto N.7.8922013.
16.4. A vigência da Ata dê Registro de Preços á dê '12 (dozê) meses, contado da sua
assinaturai
16.5. A partir da vigência da ARP o Íomecedor Íicâ obrigado a cumprir na integra, todas as
condiçóes estabelêcidas, ficando sujêito, inclusivs, às penalidades pelo descumprimento dê
qualque. de suas cláusulas;
16.6. A assanalura da ARP êstá condicionada à verificâção de todos os requisitos de
habilitaÉo da licitante vencêdora;
16.7. É vodado êfêtuar acréscimos nos quantitativos tixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993 (art. 12,§10
Decrêto Fedgral n' 78922013).
16.8 Homologado o resultado da licitação, os fomêcêdores classificados, obseNado o
disposto no art. 11, serão @nvocados parâ âssinar a ata de registro dê prêços, dentro do
prazo ê condiÇões estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser
prorrogado uma vez, por igual período, quando solaciiado pelo fomecêdor e dêsde que ocorra
motivo justiÍlcado aceito pêla administração.
16.9. É facultado à administraÉo, quando o convocado não assinar a ata de registro dê
prgços no prazo e condiÉes estabelecidos, convocar os licitantês rêmanescentes, na ordem
de classiÍicação, paÍa Íazê-lo em igual prazo e nas m€smas condições propostas pelo
primêiro classiÍicado.
16.10. A ata de rêgistro de preços implicará compromisso de fomecimento nas condiçôês
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustmcada de
Íomecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabêlecido neste artigo, ensejará
a aplicâção das penalidades legalmente estabeleciias.
16.11. A contrataÉo com os romecedores rogistrados será formalizada pelo órgão
interessado por intermédio dê instÍumento contratual, emissáo de nota de empenho de
desp6sa, autoúaÉo de compra ou outÍo instrumento hábil, conforme o art.62 da Lei no

8.666. de '1993.

16.12. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-
se a realização de licitação específica para a aquisiçáo protendida, assêgurada preferênciâ ao
fomecêdor registrado em igualdade de condições.

í7. DOS PRAZOS E CONOIçÔES DE EXECUçÂO DO OBJETO CONTRATADO

17.1. O contrato resultante do procêsso licitatório terá vigência até 31 de Dezembro do
ano êm que Íor assinado o contrato.
17.2. O prazo de êxecuÉo se dará conforme t€rmo de rererência.
17.3. Toda prorrogaç€o de prazo devêrá ser justmcada por êscrito e previamente autorizada
pela Prefeiturâ Municipal de Alto Alegre do Pindaré, dovendo â solicitaÉo ser encâminhada
até 1O (dêz) dias anteriores ao vencimento do prazo de ex€cuÉo estipulado.

,I8. REAJUSTAI'ENTO EIí SEI{TIDO GERAL
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í8.í.As regras acerca do reaiustamento gm sentido geral do valor conlratual são as
estabelecidas no Projêto Básico, anexo a este Edital.
18.2. O preço contraiado é fixo e irreajustável.
18.3. Eventuais alteraçõês contratuais reger-se-áo pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666,
de'1993.
18.4. A CONTRATADA é obÍigada a aceitar, nas mêsmas condiçôes conlraluais, os
âcréscimos ou suprêssóes quê se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por
cento)do valor inicial atualizado do contrato.

18.5. As supressóes rssultantes de acordo celgbrado entre as partes contÍatantes poderão
êxceder o limite de 25% (vintê e cinco porcsnto)do valor inbial atualizado do contrato

í9. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obriÍlaÉos da Contratante e da Contratada sâo as êsiabelecidas no Projeto Básico.

20. DAS CONDIçÔES DE PAGAMENTO

2o-1. As regras acerca do pagamênto sáo as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a estê
Edital.

21, DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS.

21.1. As sançôês administrativas são as estabelecidas no Projeto Básico.

22. DA IITIPUGNAçÁO AO EDITÀL E DO PEDIDO DE ESCLARECI]ÚENTO

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da datâ dêsignada pâra â abeíura da sêssão pública,
qualquer pessoa podsrá impugnar este Edital.
22.2. A impugnação poderá ser realizada através do sistema portal de compras publicas, não
tendo €Íêito suspensivo.
22.3. Cabetá ao Prêgoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraÉo dê6te Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnâÉo ng prazo dê até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnaÉo, será definkla e publicâda nova data para a realizaÉo do

cortame.
22.5. Os pêdidos de esclarecimentos reÍerentes a este processo licitatório deveÉo ser
ênviados ao Prego€iro, até 02 (dois) dhs úteis anterioÍes à data designada para abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio elêtlônico via intemet, no endereço indicado no
Editai.
22.6. O pregoeiro responderá aos pediJos dê esclarecimentos no prazo do doi§ diâs úteis,

contrado da data de recêbimento do psdido, e poderá requisitar subsídios Íormais aos

responsáveis pela elaboraÉo do edital e dos anexos.
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previ§tos no

cêÍtame.
22.7.1. A concessáo de eÍeito suspensivo à impugnaçáo é medida exc€pcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaÉo.
22.8. As respostas aos pedidos dê esclarocimêntos serão divulgadas pelo sistemâ e

vincularão os participântês e a administraçáo.
22.9. As lmpugnaçóes e Pedidos de Esclarecimento devêm @nter necessariamêntê a Razão

Social, Númeio do CNPJ ou CPF, Éndereço Complêto e Nome Completo ê CPF do

Representante Legal.

!t
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23. DAS DTSPOSIçÕÉS GERAIS

23.1. Da sessao pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletônico'
23.2. Não havendo êxpedient; ou ocorondo qualquer Íato supervenientê que impeça a

Lalizaçao ao @rtame na data marcada, a sêssâo sêrá automaticamente lrânsferida para o

primeirà dia úül subsequente, no me§mo horário anteriormente estabelecido' desde que não

haja comunicação 6m contrário, pelo Pregoeilo.
23:3. Todas as referências de tempo áo Edital' no avi§o e durante a ssssão pública

observarão o horáril de Brasilia - DF.

ããi. Nã ;rrg"r""t aas propostas e da habilitação, o Prêgoeiro poderá sanar êÍÍos ou falhas

qr" 
"ãJ "iLà*, 

a substância das propostaa, dos documenlos.e sua validade juridica'

À"aiànà à""pr"to fundamentado, registado em ata e acessível a todos' atribuindo-lhês

validadê e efiúcia para fins de habilitaçáo e classiÍicaçao'
zi.s. I tromotogaÇao Ao rêsultado destà licrtação não implicará dirêito à contÍatâçao

ãã.ã. Â" 
-nà-ã"' 

Oi"ciplinadoras da licitaÉo serão sempre interpr€tãdas êm favor da

ã.írr"çr" ãà ãi"prt" àntt" os interessadoi, d€sde que náo comprometâm o intêresse da

Àáriniitrrçao, o iancipio da isonomia, a finalklade e a segurança da contratação'

zii oi riôn""t"i assumem todos os custos d€ preparaÉo e apreseniaÉo de suas

oioro"i"" " a AdministÍaÇão náo será, em nenhum caso, responúvel por êss6s custos,
'inJáo"na"ntur"nt" oa coíduÇáo ou do resultado do processo licitatório'

;;;:N;;ü;;;s pàzo"'"st"o.tecioos neste Edital e seus Anexos' excluir-se-á o dia do

Ni"i" À ]""úii-*-a o do vsncimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de

êxDêdiêntê na AdministraÇão.
;â:t.il;:;t;;àil;;io ãããigan"i"t tormais não essenciais não importará o âíastamento do

riãitl"t", aá"0. que seia poslivel o aprovêitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interossê Público.
;ã;õ. ã ;;" de diveigência entre dispositses deste Edital e dê seus anêxos ou demâis

oêcás oue @mDõem o processo. prevalecerá as deslê Edital

ã;i:õ-id,t"iá"tá;iiponibilizado, na íntegÍa, no sistema podalde compras Publicas

iã.r2. út qt rn 
""t" 

gáital, para todos os Íins e eÍêitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de D€claraÉo

Éorras n"_21ãf
\rfr,. proaes:tc no (\

pR[FÊrÍuRA MUNTC|PAL DE aLTo AT EGRE Do PINDÂRÊ ',yâ.,. -.,.,, 7)
Av. João )«lll, S/t{ - cêntÍo
cNPJ: 0í.612.8320001-21

Proposta Comercial
de Registro dê Preço

O COELHO

ANEXO IV _
ANEXO V -

lda
io

SecretáÍio Mu ipálde

@A

SêcretáÍiâ Municipal dê Municjpel de

Assistência Social, Trâbalho e Cidadeniâ
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Secrêtária Munrcipal de Muniqpaldê Sêúde
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ANEXO I

TERi'O DE REFERENCIA

Oí . OBJETO:

Aquisiçáo sob dêmânda do matêriais de expediente com a ínâlidade de atender âs necêssidades do
Múnicípio dê Alto Alegre do Pindaré - MA.

02 _ JUSTIFICATIVA:

A aquisição prelendida justiÍca-se na medida em que há necessidade de manteí um êstoque mínimo de
materisis dê expediente indispenúveis à consecuÉo dâs atividades, nêcêssário â atender as deÍnêndas de
solicitâcôes dos diversos setoíes da Prefeitura Municipâl dê Alto Alegre do Pindaré, Gâbinete do PreÍeito,Â Secretjria túunicipal de Administsação e Finanças, Sêcretaria de saúd;, Secretâriâ Municipal de Educâção,
Esportes ê Lazer e Secretáriâ Municipal de AssisGncia Sociê1, Írabalho e Cidadania.

03 . ESPECIFICAçÀO OO OBJETO:

3.1. A execução dos serüços a serem contrãtados será de Íorrm indiÍêla de acordo com o disposto no art,
60 inciso Vlllda Lêi 8.666/93.
3.2. A omprese mntratadâ dêvêrá executar os serviços dg âcordo com a planilhâ abaixo:

ITEM UND QTD, PREçO Ut{tÍ. PREÇO TOTAL

I ALMOFADA PARA CARII\,48O N'02, UNIDADE 360 R$ 8.80 RS 3.168.00

2 APONÍADOR COM DEPÓSITO. CX- Cil 24 CAIXA 412 R$ 26,46 R$ 10.901,52

3 BORRACHA PONTÊIRA PCT CI 1OO UNID PCT 360 RS 17,00 R$ 6-120,00

4 CAIXA AROUIVO IVORTO DE PAPEúO, UNIDADE 2000 RS 6,94 R$ 13.880,00

5 CÀIXÀ AROUIVO MORTO DE POLIONDA. UNIDADE 3.060 R9 10,00 R$ 30.600,00

6 CALCULADOM DE MESA 12 DIGITOS, UN]DADE 400 R$ 28,00 R$ 11-200,00

7
CANETA ESFÊROGRÁFICA AZUL - CX, C/
50

1660 RS 62,07 R§ 103.036.20

8
CANETA ÉSFEROGRÁFICA PRETA . CX, C/

50
CAIXA 1660 R§ 44,09 R$ 73.189,40

I CANETA ESFEROGRÀFICA VERMELHA.
cx. c/ 50

CAIXA 1660 R$ 39,73 R§ 65.951,80

't0 cD"R 80MlN/700M8. PCT COM 100
UNID

UNIDADE 23 R$ 123,00 R$ 2.829,00

11 CLIPS N" 2]O NIQUELAOO . CX, C/ 1OO CAIXA 3500 RS 3,80 R$ 13.300,00

12 CLIPS N'3/O NIQUELADO CX. C/ 1OO CAIXA 3500 R$ 3,40 R$ 11.900,00

CLIPS N'6/0 NIOUELADO - CX, C/ 50 CAIXA 3500 R$ 5,80 R$ 20.300,00

14 COLA BRANCA 40 G . CX, C/ 12 780 RS 63.66 R$ 49.6í,80

15 coLA BRANCA 100 G - CX. C/ 12 CAIxA 780 RS 247,40 R$ 192.972.00

16 COLA BRANCA DE 5OO G. UNID 7600 R$ 12,84 R$ 97.584,00

17 coRRETtVO 18 I\,11 - CX. C/ 12 540 R§ 25,03 R$ 13.516,20

í8 DVO RW. C/ CAPA. UNIDADE '1000 R$ 4,62 R$ 4.620,00

19 ENVELOPE OFICIO BRANCO, (CARTA) 75G UNIDADÉ 12000 R$ 0,93 R$ 11.160,00

20 ENVELOPE PARDO GMNDE. UNIDADE 25000 R$ 0,92 R$ 23.000.00
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21 ENVELOPE PARDO MÉDIO, UNIDADE 25000 RS092 RS ,00

22 FNVFI OPF PARDO PEOUENO UNIDADE 13000 R$ 0.99 R$ 12.870,00

23
PÂSÍA COM ABA PLÁSTICA TIPO

ESCARCELA PúSTICA TRANSPARENÍE C/
EúSTICO,

UNIDADE 5500 RS 4.99 R$ 27.445,00

21 ESTILEÍE LÁMINA ESTREITÂ CX C/ 12
UNIDADES

1100 R$ 26,30 R$ 28.930,00

ESTILEÍE LÀMINA LARGA CX C/ 12
UNIDAOES

1000 RS 24,a1 R$ 24.810,00

26 ÊXTRATOR DE GRAMPO CROMADO TIPO
ALICATE

UNIDADE 600 R$ 4.98 R$ 2.388,00

27 FlÍA CREPE 25 x 50. UNIDADE 760 R$ s,86 R$ 4.453 60

2A FITA DUPLA FACE 12 X 30 UNIDADE 800 R$ 6,48 R$ 5.'184,00

29 FITA ADFSIVA TRANSPARENTE 12 x 40 UNID 9000 R$ 6,33 R$ 56.970.00

30 FITA GOMAOA 36 x 50- UNIOADE 900 RS 23.39 R$ 21.051,00

31 FITÂ GOMAOA 38 X 50 UNIDADE 800 R§ 10,79 R$ 8.632,00

32 GRAFITE N" 5, CX. IUA C/ 12 UNID 4000 RS 3.30 R9 13.200,00

33 GRAFITE N" 7 . CX- IUB O 12 UNID 4000 RS 3,49 R$ 13.S60,00

31 GRAFITE NO 9 . CX, TUB C/ 12 UNIO 4000 RS 1,25 R$ 5.000,00

35 GRAMPEADOR GRANDE P/ lOO FOLHAS. UNIDADE 12aO R$ ô2,45 R$ 79.936,00

36 GRAMPEADOR I\IÉDIO PAF.A 20 FOLHAS UNIDADE 480 R§ 45,60 R$ 21.888,00

37
GRAMPO 26/6 P/ GMMPEADOR. CX, ()

5,OOO UNIDS,
PCT 520 RS 7,30 R$ 3.796,00

38
GRAMPO PúSÍICO P/ PASTA PCT C/ 50

PARES
PCT 460 R$ 22,00 R$ 10.120,00

39 úPrs PRETo 28 N" 02 - cx. c/ 144 uNtDS. 700 RS 125,96 RS 88.172.00

It0 L|GA EúS1rcA - CX. C/ 25 G. 440 R5 1,11 R$ 448,40

4'l LIVRO ATÀ 1OO FLS UND UNIDADE 500 RS 18,ô3 R$ 9.3'15,00

42 LIVRO DE PONTO COM 1OO FOLHAS. UN DADE 880 R$ 19,8a R$ 17.494,40

LIVRO OE PROÍOCOLO 1OO FL UNIDADÊ 1000 R$ 16,19 R$ 16.190,00

u MARCA TEXTO, CX, C/ 12 CAIXA 480 R5 42,90 RS 20.592,00

15 PAPEL Â4 . CX, C/ 1O RESMAS, 5300 RS 384,75 R$ 2.039175,00

46
PAPEL CARBONO PRETO . CX, C/ 1OO

FOLHAS.
260 R$ 59,90 R$ 15.574.00

17 PASTA ÂZ LARGA, UNiOADE 5800 R$ 20,34 R$ 117.972,00

48
PASÍA C/ ÊLÁSTICO TMNSPARENTE 4

CM,
UNIDADE 2500 RS 6,60 RS 16.500,00

49 PASTA CLASSIFICADORA COM GRAMPO UNIDADE 2400 RS 8,50 R$ 20.400,00

50 Pastá coln Grampo Oficio UNIDADE 360 R$ 23,84 R$ I582,40

51 PASTA EM L OFICIO, UNIDADE 1600 R$ 10,85 R$ 17.360,00

52 PASÍA SI.ISPENSA UNIDADE 7000 R$ 4,75 R$ 33.250,00

53
PERCEVEJO LATONADO ' CX C/ 1OO

UNIDS, TAM 2
460 R$ 2,66 R$ 1.223,60

54
PERFUMDOR DE PAPEL 2 FUROS P/ 25

FOLHAS,
UNIDADE 400 RS 28,98 RS 11.592,00

55 PERFURAOOR DE PAPEL 2 FUROS P/ 70
FOLHAS,

UNIDAOE 1000 RS 156 86 R5 156.860,00
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PREFEITURA I\,IUNICIPAL DE ALÍO AIEGRE DO

Av. João Xxlll. S/N - CêntÍo
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FoÍhas no

ptNDARÉ, Mh:rccesso no

56 PINCEL ATÔM|co (AZUL, PRETo,
VERMELHO). CX, C/ 12,

760 R9 22,42 R$ 17.343,20

POST lT 38 X 51 mm - BLOCO COM 100
FOLHAS.

BLOCO 1260 R$ 10,67 R$ 13.444.20

58 PRANCHETA E[,4 EUCATEX UNIDADE 400 RS 9,10 R$ 3.640,00

59 PRENDEDOR DE PAPEL 15MM. CX- CI 12- CAIXA 780 RS 9,58 RS 7.472,40

60 PRENDÉDoR DE PAPEL i9 l',1M - cx. c/ 12. CAIXA 780 R$ 4,20 R$ 3.276,00

61 PRENDEDOR DE PAPEL 32MM- CX- Cl 12. CAIXA 780 R$ 12,33 R$ 9-617,40

62 RÉGUA 30 cM ÍMNSPARENTE. UNIDADÊ 2000 R§ 1,26 R$ 2.520,00

63 RÉGUA 5O cM TRANSPARENTE, UNIDADE 2600 R§ 6,00 R$ 15.600,00

64 TESOURA COMI]M. UNIDADE 780 RS ô.37 R$ 4.968,60

65 TINTA PARA CARIMBO 40 ML (MUL,
PRETO).

UNIDADE 380 R$ 3,72 R$ 1.413.60

66 CANEÍA HIDROGMFICA 12 CORES 1000 R$ 15,59 R$ 15.590,00

67 CARTOLINA COMUM UNIDADE 500 R$ 1,60 R$ 800,00

68 COLA COLORIDA4 CORES 1500 R$ 11,90 R$ 17 850,00

69 COLA COLORIDA 6 CORES CAIXA 1500 R$ 14,19 R$ 21.285,00

70 COLA DE ISOPOR 40 GRAI\IA CATXA COM
12

264 R$ 29,68 R$ 7.716.80

71
COLA DE ISOPOR 90 GRAMA CAIXA COM

CAiXA 260 RS 72,28 R§ 18.792,80

72 COLA PARA PISTOLÂ FINO 1 KG KG 360 R$ 54,62 R$ 19.663,20

73 COLA GLITER 6 CORES CAIXA 1000 RS 17,00 R$ 17.000,00

74 COLA GLITER 12 CORES 1000 R$ 19.37 RS 19.370,00

75 GIZ OE CÊRA GRANDE CX COI\,4 12 CA{XA 1560 R$ 6,52 RS 10.171,20

76 GIZ OE CERA PEOUENO CX C12 1500 R$ 7,45 R$ 11.175,00

77 LAPIS DE COR GRANDE CX C12 cÀtxA 1500 R$ 10,98 R$ 16.470,00

7a LAPIS DE COR PEOUENO CX 12 CAIXA 1500 R$ 27,67 R$ 41.505,00

79 À,1ASSA DE MODELAR GMNDE 18OG CAiXA 1500 R$ 6,37 R$ 0 555 00

80 MASSA DE MODELAR PEQUENA CAIXA 1500 R$ 3,94 R$ 5.910,00

81 PAPEL ALII,{AÇO 4OO FOLHAS PACOTE 260 R$ 63,00 R9 16.380,00

a2 PAPEL cARÍÃo 2oFL 2ooa R$ 26,96 R$ 53.920 0o

83 PAPEL MICROONDULADO UNIDADE 3000 R$ 5,53 R$ 16.590 oO

84 PAPEL PARDO UNIDADE 3000 R$ 1,59 R9 4.770,00

85 PAPFI VERGE PCT COM 50 FOLHAS PACOTE 300 R$ 19,33 R$ 5.799,00

86 E,V A UNIDADE 2000 R$ 2,46 R$ 4.920,00

a7 PISTOLA BICO FINO'CIS" UNlDADE 260 R$ 32,51 R$ 8.452,60

88 PORÍAS CANETAS UNIDADE 260 R§ 22,50 R$ 5.850,00

89 TiNTA GUACHE 6 CORES 2000 R$ 6,01 R$ r2.020,00

90 TNT PEÇA COM 50 METROS PEÇÀ 300 R$ 109,99 R$ 32.997,00

91 AGENDA UND 40 RS 32,49 R$ 1.299,60

92 CADERNo 1o MAÍÉRIAS UNID 80 RS 24.87 R$ 1.989,60

CATJERNO CAPA DUFiA UNID 60 R$ 12,13 R$ 727,40

94 CADERNo NoRI\4AL 48 FLS UND 60 R$ 2,72 R$ 163,20
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Folhas no

7-
95 oLIPES N" 1 CX C/ 100 CAIXA 60 RS186 R$' 111.60

96 CLIPES No 4 CX C/ 100 80 RS 3,16 R$ 252,AO

97 CLIPES N.5 CX C/ 500 CAIXA 80 RS 14,75 RS 1.180,00

98 FIÍA ÂDESIVA TRANSPARENTE ROLO 50 UND 80 RS 4,93 R§ 394.1Ô

99 MARCADOR P/ RETROPROJEÍOR CX C/ 12
UND

UND 40 R$ 6,90 RS 276.00

100 PASTA CATÀLOGO PCT C/1OO ENVELOPE CAIxA 260 RS 27 ,82 RS 7 233,20

101 PASTA COIV ABAS DE PAPEúO UND UND 500 R$ 3,21 R§ 1.605,00

102 PASTA PúSTICA4CM UND UND 500 RS 6.60 RS 3.300.00

'103 PASTA SANFONADA UND 2A RS 30,00 RS 600,00

104 PINCEL HIDROCOR GROSSO CX C/ 12 CX 60 RS 4.81 R$ 288.60

105 PLACA DE ISOPOR 1sMM UND UNO 60 R$ 5,60 R$ 336,00

106 PRANCHETA DURATEX UND 60 R$ 6,19 R$ 371.40

107 OUADRo DE AVISO 1,mxo,90 FELTRO UN]D 40 RS 745.00 R$ 29.800.00

108 REABASÍECEDOR DE PINCEL C/ 12
UNIDADE

UNID 500 RS 10,68 R$ 5.340,00

109 TESOURA SEM PONTA UND UND 20 RS 8,91 R$ 174.20

110 TINTA P/ CARIIVIBO PILOTO UND UND 60 R$ 4,53 R§ 271,A0

11'l TNT Pç C/ 10OM PEÇA 100 R$ 125,16 RS 12.516,00

. Vâlor Totâl Estimâdo: R$ 4.255.940,52 (quâtro milhôes duzentos ê cinquente e cinco mil novecentos
e quarênle reais e cinquenta e dois centavos).

4. FONTES OE RECURSOS

4,'l As despêsâs reletives decoÍrêntes destê TêrÍrb de Rêferência corÍerão poí conla dos tecursos
consignãdos no oíçâmênto geÍâl da PreÍeitura lúunicipâl de Alto Alegre do Pindâré - MA pâra o oxercício
2024.

^ 
5. OA JUST|F|CAT|VA DO ÍtPO DA LTCTTAçÃO:

5.1. lnicialmente ó necessário trazer a diferença entre liciteÉo por itêns ê licitação poÍ lot€s. sendo que na
primêirâ o objeto e diüdido em partes ospecíficâs, cada qual represêrÍândo úm b6m do íormâ aulônoma.
Po_r sue vê2, ne segunda há o âgrupamento de diversos itêns que forÍnarão o lote.
5.2. Destaca-se que pâre a dêfiniÉo do lote a Administrâção dêvê egir com câutela, €zoâbilidade ê
proporcionalidâde pâÉ idenüficâr os ilêns guê o integrarão, pois os ilens agrupados d6vem guerdar
compatibilidade êntÍo si, obsêÍvando-se, inclu§ve as regrâs do Ínercâdo para a coÍÍlarcializeção dos
prodútos, de modo a Ímnter a compütiüdade necesúria à dispulâ.
5.3. Em delêrminados casos nâo é âdequado o agruparnento de itens que, embora possuam o íllesílo
gônero, são produzidos e corneÍcielizados de Íormâ diversa, de modo â ampliâr a campêtitividadê e obter o
menor preço possível. Todas âs peculiaridades envolvirlas devem, entáo, ser avaliadas.
5.4. Diante disso, sobrelevar notar qúe nos tennos do artigo 15, lV e § 7o da Lei 8.666/1993, via de regrâ
as compras sêmpre que possível devem sêa slMivididas em tantas parcêlas, quantas necêssáíês, no
inluito d€ eproveitâr e es peculiaddedes do rnercedo.
5.5. TenFsê que â rêgrâ é a realizâçáo de licatáÉo por itens, eúgindo-se ,ustifcetiva âdequadã pera e
reêlizaÉo do cêÍtarnê por lotes, bem corno â dêÍbnstraÇáo da vantegêm dêssa.
5.6. Nêsse vié6, as aquisições por parto de inslitüiçõês públicas dev€m ocorrêr por itêns, todâviâ, no
câso dê opção de âqrJisiçáo por lotes â corÍposiçáo destes devê ter jusüficâüva plausív61, obsêrvando os
critérios edminislÍativo, técnico e econômico.
5.7 . Nêssê inteÍim, lovando à luz do câso conüeto, é vântairso administretivam€nto e pertir do rnornento
om qu€ se diminui a ÍnoÍosidade do processo lidtatorio, bem coíro, Íãcilita no gBrenciâmênto contratual,
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gêrando diminliÉo no quanlitativo de contratos a serem lorrmlizados-
5.8. Além disso, a licilação por item, sem atraüvo comercial, pode resultar em licitâÉes dêsertas,
frustÍadas ou grandes dotês de cãbeça nâ gêstão contr€tuâ|, vez que. Íornecedores obaigados a entrêgar
produtos com baixa mâterialidade, diante dos custos logísticos, sobretudo de transporte, podêm dêsistir dâ
enlrega ou, no míniÍylo, impor resistência ao fomecirn€nto.
5.9. Adermis, a compra por lote propicia em uma diminuição nos riscos inerenles à propria ex€cuÉo,
pois, não restam dúvidas, o objeto prelondido, quando oxecutado por vários conlÍatados, poderá não sor
integralmênte entreguô, lendo em vista problemas nes relaçfus juridicâs mentidas com divêrsos
contratados.
5.10. A outro tanto, no que tânge ao critério técnico, tamtÉm. êstá preüsto, londo em vistâ quê,
inicialrnente âfâstou a indusão de lote único, o que íêstringiÍiâ â pârticipeÉo, elém de fazeÍ a diüsáo de
foÍm racionâ|, levando eÍn consideraÉo um critério espêcíficô de agluüneÉo, quâl seje simileridado enlre
os objetos âôsim âgregados, com vistâs a possibilitâr a uülizeÉo dê criléÍio uniÍonne paÍa a aplicaÉo dos
desconlos alcançádos.
5.11. Desta Íeitá, só é será indevido o julgamento dê rnenor prêço poÍ lote, quando Íor prejudiciâl â
competitividâde e quándo for rêcomsndável â diüsão em váÍios objêtos. Quando a aglutinaÉo se dá por
justificâtivas técnicâs, conb impêdir prejuízos ao conjunlo da contÍâtãçáo ou ÍÍr6sÍÍro ovitar porda de
economiã de escalâ, ela seÉ lícita, o qu€ restou peíeÍtaínente Prêvisto no c:lso concrêto.
5.12. No que tange ao critério Econômico, a licataÉo do tipo menor preço poÍ lote há um granclê genho
para e Administração na ocohorniâ dê êscâlâ, quê aplicada no caso em tela, ou sêje, nâ âquisição de
medicarnentos, implica êm au[ênto de quanütativos significâüvos e. @nsequenteÍnênte, uma r€duÉo de
preços â sêrêm pegos pêla Administraçáo.
5-í3. N6ssa sênda, o Aórdão TCU 5.26O12O11-1C, etestou que não é ilegal o pr6gáo por lotes, d€sde
quê os lotes sejâm integíados por itens de uma mesma náluíeza e quê guerdem correlaÉo entre si,
5.14. O ÍCU exige é a adequada iustifcetiva para o agrupaÍnento Ê o que fmu daro no Acórdão
539/2013-P: "é prêciso deÍnonstrar as râzõês técnicâs, logísticâs, econômicâs ou dê outrâ naturezâ que
tornam nocêssário prorrover o agrúpaÍnento como medida tendente a propiciaÍ contrataçóes mais
vântâi)sâs. comparâtivernênte à adjudicâÉo por ilem'.
5.15. Nesse sentido, lamtém, á oriênteÉo ínnâdâ p€lo entáo Ministro do TCIJ, José Jorg€, s€gundo o
qual:'a adjudicaÉo por grupo ou lote não é, êm píncípio, irregular, devêndo e AdminisbaÉo, nesses
cêsos, justifcar de forma fundaínentada, no respêctivo processo adminiskativo, e vantâgem dessa opção".
5.16. Dêsts feitá, no câso dos âutos, râzõês pâíá êssa iustificativa iá foram âbordâdas, uülizando o critório
administrativo, técnic! 6 econômico, corno, por oxemplo, nâ economia de escalâ, roduÉo do custos
logísticos. racionalidade administÍaüvâ, facilita no gerêncianEnto @nirâtuel, diminuiÉo dâ morosidade do
processo licitatório e etc.
5.17. Isto posto, entendo deüdamenie iústifcada a ventajosidâde da opção de realizaÉo do liciteÉo por

Íole, caractêrizando-so sÍêtiva situaçáo dê exceÉo à regra do ârl- 15 da Lei 8.666/93.

6. DA ENTRÊGA:

6.1- Os produtos dêverão ser enlreguês de fonm par@lede, de acordo com â necôssidadê âpós e ordem

ou solicitêÉo formal emitida pela PreÍeiturâ Mlnicipel de Allo Alegrê do Pindaré e dêvârá ocorrer êm um
prazo máxiÍno dê 30 dias.
6.2 - Caso ihsâüsfâtórias as vêrifcações acjÍÍla, lawa-.sê-á um Termo de Recusa, no quál sê consignarão
desconformidâdês com as especificaÉ€s. Nesta hiÉtes€, o pÍEduto em questão, s€rá reieilado, dovendo
ser subsütuido e rêãprêsentado,
6.3 - Caso a substjtuiÉo não ocorra no prâzo êstipulado ou o novo produlo tâmbém seia rereitado, estará ê

CONTMTADA incorrendo em atraso na ênkegâ, §ljeita à aplicação de penalidades, confonne o disposio
no art. 81 ê seguintes da Lêi 8.666/93.
6.4 - Os custos da substituiÉo do pÍoduto reieiiedo coíêÉo exclusivarnênte à conta da CONTMTADA.
6.5 - Os produtos deverão ser entregues em embalâgens Íesistentes que propordone a integridadê do

produto até o sêu trso, as embalagens quê estlverêm violâdâs seíâo rêieitádâs.
b.6 - Fica assegurado as SecÍetaries Municipais, o direito de Íej€iter, no todo ou em parle. os itens

entregues 6m désacordo com as espêcifcaç6es exigidas no Edital, Íicândo a emprosa CoNÍMTAOA
obrigãda a súbsütuir e/ou repaÍar os itens irregulares no prezo de até 48 (quarênte e oilo) hoÍas a conter da

sua notiícâçêo, que frcará ã cargo da Sêcretá â MunicjPel solicilánle.

PREFEIÍUFI,A MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . I$A](:.SSc nU
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7. OA V|GÊICÁ DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.í O prazo de ügência da ata de rsgiíro de píêços será até 12 (doze) Íneses à partir da dâtâ de suâ
assinatura, admitindo-se pronogaçóes, dêsdê que oconâm dentro dess€ prazo.
7.2 O prâzo ds validade da âta dê rêgistro de preços é de no máximo um ano, imposto pelo art. 15, § 30, inc.
lll. da Lei n" 8.666/93.

8. OBRIGAçÔES DA CONTRATANÍE

8.1 A Conlretante comprornete-se a:
8.1.1 Prornover o ácompanhâmento ê e fiscâlizaÉo da execuÉo do objêto do presente TerÍm dê
Refêíôncia, sob o especto quanlitaüvo ê quâlitâtivo, ânotando êm rêgisko próprio âs fâlhas dêtectedas;
8.1.2 Comunicar prontaÍnonto à contrâtâda quâlquêr anorÍnalidadê ne execuÉo do objeto. podendo r€crsar
o ÍecêbiÍnento, caso não estejâ de acordo com as especifcaÉes € condiçôes estabelecidas no presênte
Terrno de ReÍerencia:
8.1.3 Fornecer à contíatáda todo tipo dê iníorÍnâçáo interna essencial à realizeção dos fomecimentos;
8.1.4 Conferir toda a documentação tócnicâ gerada e apresentadà durânte a execução do objelo, êfetuândo
o sêu atesto quando a mesÍTral eslivêr êm conformidade com os pâdrôes de infomlaÉo e qualidado
exigidos;
8.'1.5 Homologar os fornecirnentos exeoriados quândo os mesÍTros êstivêrêm de âcordo com o especiícâdo
no Têrmo dê ReÍerenciâ;

9. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

9.1 Atênder a todas as condiÉes doscÍitas no presente ÍerÍrb dê Rêíerencja;
9.2 Rêsponsabiliza r-se pelo fomêciÍnênto do obieto deste T6nrE de Rêíêrência, respondendo civil e
criminalrnente por todos os danos, perdas e prejuizos que, por dolo ou culpâ sua, de seus emprcgados,
prêpostos, ou ter@iros no êxêÍcicio de suas atiúdâdes, üer a, diretâ ou indirêtarnente, c€usaí ou provoc€r à

contratantê i

9.3 Abster-se, qualquer que sejâ e hiÉtese, de veiculâr publicidede ou qualquêr outre informaÉo acerca
das atividâdes obÍrto do contrato, sêm pévia âutorizaÉo da contrátântê;
9.4 lndenizar â contratânte por todo 6 qualquer preiuízo mâteriel ou pêssoâl quê possa advk dkete ou

indirêtiamente à contrâlânte ou a têrcsiros. decorênles do êxêrcicio de sua atiüdâde;
9.5 Executâr fieirnenie o @ntrâto ê esle ÍerÍrb de Refêrência, em confoÍmidade com â§ cláusulas
acordâdás e noÍÍms estâbelêcidâs na L6i n-o 8.666/93 e suas alteÍaçôes, dê forÍna e não inteíerir no bom

andarnento da rotina de funcionarÍtento dâ coÕttatânte.
9.6 Manter duíânte todo o período dE ügêncie do conttato. todâs es condiçóes que ênseieram á sue

habilitaÉo na licitaÉo e contretaFo.

ro. oo acotúPANHAITENTO E FTSCALIZÂçÀO

10.1 A êxêcução do contrato sêrá acompanhâdâ e Íscâlizada por rêpresentantes' ernprogado público

rêgulafilênte dêsignedo pelâ CONTMÍANÍE, nos termos da Lei n' 8.666/í993.

t1. DO PAGAIIENTO

1 1 .'l . O pâgâmênto pêlos s€rviços efelivarnente executados. s€rá creditâdo êm Conta Conente em norne da
CONÍRATADA, em nioeda corênte nacioná|, uma vez setisfeitas às condições esiebêlecidas neslê TeÍrno

de Rêforência, e ocorÍera até 30 (trinta) dia âÉs a data dã aprêsentaçáo dâ coÍnpeiente Note Fiscâl ou

ÍatuÍâ refôrôntes aos seMços prê§tados nos úlümos 30 (trinta dias) anterioíes a datâ de emissáo da reÍerida

Note Fiscal:
11.2. A CONTMTADA deveÍá protocdâr ÍÍEnsallrÉnte ne sede desla Prefeitura â solicitâçáo d€
pâgámonto, assinadâ e carimbada pêlo roprêsêntanie legâl da empresâ em pepeltimblâdo, contsndo o no

do-procôsso licitatório, as informaçôês pârâ crédito em conlâ coÍÍenlê colrlo: norne e núÍnero do Banco,

noÍylê e númeÍo dâ Agência e número dâ conta, enexândo a Nola Fiscal devidarnentê atest'a' emitidê sêm

rasirrá, em letra bem Iegívêl, juntâmente com ópia do contrâto, ópia da nota de empenho como tambóm
as dêímis certidões âtuãlizadas: C€ítiícâdo de Rêgulâíidadê d€ SituâÉo do Fundo de Garanüâ do Têmpo

Edhál- Pregáo Elêtrôni.o SRP n' 05í2023 _ CPIIPMÁÀP/MÁ

na23 da 42



*

@i
Processo
É"1*" ""--2I3"{-

pREFEtÍuRÂ MUNtctpaL DE at-To ALEGRE Do ptNDARÉ - Í*A i- -. ,,,
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dê S€rviço - FGTS, Cêrtidão dê Délitos Trâbalhistâs - CNDT, cêrtidão Negativa de Débito junto à
Prêvidênciâ Sociâl - CND, Cêrtidão Conjunta Negâtiva dê Debitos Rêletivos e Tributos Federais e à Divida
Ativa da União, êxpêdida por óÍgâoô da Secrêlariâ dâ Receitâ Fedêrel do Brasil 6 da Procrrradoria Gorâl dâ
Fazêndâ Nâcionâ|, e certdôês nêgativas de débitos expêdidas por órgãos dâs SôcreteÍias dê Fâzenda do
Estado e do Município;
11.3 CoÍÍro condiÉo para AdministÍaÉo êÍetuar o pagaÍnento, a licitante vencedorâ dâvêrá Ínênter as
rnêsmas condições de hebilitâFo;
11.4 A notê fscel/fatura deverá s€r êmitida pela própria C,ontÍatâda, obrigatoÍiaÍnente com o núrnêro de
inscáÉo no CNPJ com que íoi câdastrado no departarnento do cadastrc de fomecedorês da PÍeÍêitura
Municipal de AIto Alêgre do Pindaré, conslante ainda da Nota de Enpenho e do ContÍato, não sê âdmitindo
notes fscáaJfatures emiüdas com outro CNPJ. rnesmo de filiâas ou da matriz.

í2. vlGÊNcÁ Do coNTRATo

12.'l - O presênte conúato iniciaFsoã a partiÍ de sua âssinâture ê terá vigêncie até 1(um) ano. podendo sêr
prorogado por iguâl periodo condicionada sua efiúcia à publicâÉo na imprensâ ofrciâl-
12.1.1 - A contretada deverá iniciâr â execuçáo dos sêrviços mêdianto omissâo da Ordem dê Sêrviços de
âcordo com o solicitado pele Contratantê.
12.1.2 - Ocorrendo e prorrogaÉo do prazo de vigênciâ do contrâto, está se fará por Íneio de ToÍmo
Aditivo.
12.1-3 - Nes eventuais pÍorrogaçôês, os custos não renováveis É psgos ou âííortlzâdos no pÍiÍneiao âno
da contrátâÉo deverão ser excluídos corno condiÉo para prorÍogâção.
12-1.4 - não pÍonogaçáo do prazo dê ügência conbatual por conveniônda da AdministraÉo não gorará à
contratádâ direito a qualquer esfÉrie de indeflizaÉo.

I 3. SANçôES aDMtNtsrRATtvAs

13.1 Nos lorrnos do art. 7o da Lêi n. 10.520/02, licârá impedidâ de liciter € contrâter com â União, Estâdos,
Distrito Fôdêral ou Municípios o será solicitedo o seu descÍêdênciârÍ!€nto do cadaslÍo dê fornocedores a
quê se reíerê o indso XIV do aí.4o da mesmâ Lei, p€lo prazo de âlé os(cinco) ano§, sem prêjuizo dâs
multâs previstâs neste Edilal e dâs demais penâlidades legais, a licilantê que:
a) Não assinar a ARP, quaMo crnvoceda dentro do prazo dê validâdê de sua proposte;
b) Nâo âceitâr a ordêm de ÍorneciÍn€nto ou nota de empenho. quando @nvoc€da dentro do prâzo dê
vigôncie do contrato;
ô) Apresentâr docuÍnêntação fâlsâ;
d) Deixâr de ênfegâr os dooJÍÍÉntos oxjgidos pâre o certarne;
e) Rêtarder, Íelharou frâudar e exêcução da obrigaÉo assumida;
0 Náo rmntiver a proposta;

O) Compoítar-se de rnodo inidôn€o ou coíÍêt€r fraude fiscâl.
13.2 Com embâs€mênto na Lêi n.8.666/93, a adjudicátária fcará suiêitâ, no câso de âtaso iniustiÍicado,
âssim considerâdo pele AdministrâÉo, de inêxecuÉo parciâl ou dê inoxêcuçáo totâl de obrigaÉo' sem
proiuízo das responsâbilidadês ciül € cdminal, âss6gurada a prévia e âmpla defesâ, às seguintes
pênalidadês:
â) Advêrtênciâ;
b) l\4ulta do:
b.1) O,5oÁ (ÍÍeio por cento) ao dia sobre o valoÍ adjudicâdo, no câso de atraso iniustificâdo Para âtendirnento

dos prâzos estabêlêcidos pela Administração paÍa âprcsentação de docuÍÍÉntos ou essinâlura e devoluÉo
do contrato, não iniciar o íomeciÍnênto contratados no prazo êsüpulado na Ordem dê fornêcilÍ!€nto; deixar
de cumprir quaisquer dos itens do confálo e anexos não-preústos nesta tabelâ dê rrulta aplicada por

ocorrências; câso o atrâsô pare assinatura e devoluÉo do contrelo seja suPerior a10 (dêz) dies' o a

cíitério da AdministráÉo, poderá confguÉr inexecução total da obrigaÉo âssuríida, sêm prê,uizo da

r€scisáo unilateral da avençá;
b.2) 30á (kês por cento) ao diâ sobr6 o vêlor licitado, no ceso dê atraso iniustificado pâra substifuiÉo dos
objêtos qrle âprosêntarem dêfeitos, nâo cumprir os pÍãzos estipulâdos nos cronogÍaÍÍÉs físico o Íhancoiro'
limitada a incldêncja a'10 (dêz) dies. AÉs esse píazo, e a cítério da Administração, poderá confgurar
inoxêcuçào parciâl de obrigaÉo assumida,
b.3) 4ooio (quârêntâ por cento) sobre o vâlor licitado, nâ hipótese de atrâso por p€ríodo supeÍior 60 prêvisto
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nâ elinee "b.2"i
b.4) 10o/o (dez por cento) sobre o valor total adjudicâdo, no cáso de não aceiter manter o compromisso
assumido quanto aos prêços propostos, ou êm cáso de inexecução total da obrigâção assumidâ;
c) Suspênsão tempoÍária do direito de participâ. dê licitaçáo ê impedimento de mntratar com o PMMP,
pelo prazo de até 2 (dois) anos;
d) DeclaraFo de inidonêidade pa€ licitâr ou contratar com a AdministÍâção Pública.
13.3 O valor dâ multa, aplicedâ aÉs o regular processo administrativo, será descontado de pagarnentos
evêntualryênte devidos pelo PMMP à adiudicátária ou mbrado judicialmênte poí meio da Procuradoria
Ge.al do l\/unicipio.
'13.4 As sanÉes pÍêvistâs nas alíneas "4", subitem 13.2 podêrão ser aplícâdas,
cumulâtivaÍnênte, à pena de multa.
13.5 As penalidâdês previstas nas alíneas "c" e "d" do subitêm 13-2 também poderão sêr aplicâdas à
âdjudicatárja ou ao licitante, conÍorrne o caso. que tenhâ sofrido condenação deiniiivâ por fraudar
recolhirnento de tributos, prêtic€r alo ilicito üsendo a huslÍar os obietivos da licitâÉo ou dernonstrar não
possuir idoneidade parâ @ntrâtar com a Administração.
13.6 Se a contratada não procedêr ao recolhiÍlento da multá no prazo dê 05 (cinco) dias úeis contâdos da

^ 
intimaÉo poÍ parte dâ PÍ\íMP, o rêspectivo valoÍ encaminhâdo para exêcução pela Procurâdoria Geral
Múnicipal.
13.7 Oo ato que aplicaÍ a penalidade câbêÉ recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência
da intirnação, podêndo a Adminislraçáo reconsidêrar suâ dêcisâo.

14. CRONOGRAi'A DE DESEMBOLSO

14.1 O cronograma de desêmbolso sêrá realizado, a partir da âssinatura do contrâto, nos têrrYlos da âlínêa
"b", inciso XIV do art. 40, da Lei Fêderal no 8.666/93.
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PREGÀO ELETRÔNICO SRP N'051/2023 - CPUPMAAP

ANEXO II

PgçtrAn/ÀÇÃO

REf.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" O5I,2O23 - CPUPTIMP

A empresa ....-.., inscrita no CNPJ no................, por intermédio de seu
reprêseniante legal o (a) S(a).......................... porlador (a) da Cl
no..................-. e do CPF no......................., DECLARA, sob as sanções administrativas
câbÍvôis e sob as penas da lei, em especialo ârt. 299 do Código Pênal BrasilêiÍo, que:

1) Quanto a emprêgar agêrÍes incapazes ou Í€líivamentê incãpazês; consoante
o disposto no lnciso V do Art. 27 da Lei no 8.666, dê 21 dejunho dê 1983, acrescido pela Lei
no 9.854, de 27 de outubro d6 1999, que não possui em seu quadro dê pessoal
empregado(s) com menos dê 18(dezoito) anos em tÍabalho notumo, perigoso ou insâlubre,
ê em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição d6 aprendiz a
partir de 14 (quatoze).

2) Ouânto a condição i,lElEPPlCOOP, esta emprêsa êstá excluída das vedaÉes
constantes na LeiComplementar no. 14712014 ei na pÍesente data, é consileÍada:

MICROEMPRESA, conÍorme Lêi Complemer.laÍ nô 14712014;
EMPRESA DE PEOUENO PORTE, conÍorme Lei Complementar n" 1472014.
COOPÉMTIVA, conÍorme artigo 34 da Lei Federal no. 11.4aAl2OO7.
Não é ME/EPP/COOP.

3) Quanto ao plsno conhêcimento ê atendimento às êxigôncias de habilitação;
que estra empÍesa atende a todos os requisitos de habilitaçâo, bem como apresenta sua
proposta com indicaÉo do objeto e do preço oferecido os quals atendem plenamente ao
Edital.

4) QuâÍio a inexlstência de fato impêditivo de licitar; nos termos do artigo 32, §
2.ô, da Lei Fêderal n.o 8.666/93, que até a presênt€ data nenhum fato ocorreu que a inabilitê
a participar da CONCORRÊNCIA em epígÍaÍe, e que conúâ ela náo existe nenhum pedido
de Íalência ou concordata. Declara, outÍossim, conhecer na íntêgra o Edital e que se
súbmete á todos os sous têÍmos.

a. Declara ainda, nos termos do artigo 9o, lll, da Lei Fêdêral n.o 8.666/93, que não
possui em s€u quadro funcional sêrvlloÍ públic4 ou dirigonto de órgão ou entidade
contratiante ou responsável peh licitaÇáo.
b. DeclaÍa também, nos termos do artigo 9", I e ll, da Lei Fedêral n.o 8.666/93, que

não incide êm suas hipótêsês vedadas.

5) Qua o a elaboração independerÍe dê proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pêlo licitante), e que o
conteúdo da proposta anexa não roi, no todo ou em paÍtê, diÍeta ou indiretamente'
informado a, discutido com ou rocebido de qualqueÍ ouúo participante potêncial ou de Íato
da (idêntificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer possoa;
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Av. Joáo Xxlll, S/N - Cêntío
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b) A intençáo de apresentar a proposta anexa não Íoi informada a, discutido com ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação),
por qualquer mêio ou por qualquêr pessoa;
c) Que não tentou, por qualquar meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualqu€r outro participante potencial ou de Íato dâ (idontiÍicâÉo da licitaÉo) quanto a
pârticipar ou não da referida licitação;
d) Ou€ o contêúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunicado â ou discutido com qualquêr outÍo participante potencial ou de
fato da (id€ntiÍicação da licitaçâo) antes da adjudicaçáo do obj€to da referija licitação;
e) Que o contêúdo da proposta anexa não Íoi, no todo ou em parte, direta ou
indiíetamênte, infoÍmado a, discutido cffi ou rêcobilo de qualqueÍ intogrante de (órgão
licitânte) antes da abêrtura oílcialdas propostas;

oQue esta plenament€ ci€ntê do têor e da €xtensão desta declaraÉo e que detém plenos
poderês ê informaçóes para fiÍmá]a.

Local e data
Nomo e assinâtura do representante legal

[Observaçáo: em caso aÍhmatjvo, assinalar a íBssa/va acima - Eslá declaraçáo deverá ser
emrtita em papel que identÍque o ü9áo (ou empresa) emissorl
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PREFEITURA MUNICIPAI. DE AI.TO ALEGRE DO PINDARÉ .
Av. Joao »011, Srl{ - C.ntlo
GNPJ: 01.612.6121001-2'l

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'05í/2023 - CPUPMAAP

aNÊxo

MOOELO DE PROPOSTA CO ERCIAL

Prezados Senhorss,

Submetemos à apreciaÉo d€ V. Sâ. propostâ nos tsrmos descritos abaixo, assumindo inteiÍa
responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigaçoes estabelecidas no edital e seus
anexos.

PROPONET{TE:
RAZÃO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELÊFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

í. PROPGSTA DE PREÇOS:

ITEM
DESCRTÇAO
DO OBJETO UNIO. QUANT.

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

Alto Alegre do Pindaré (MA), _ de 

- 

de-

Assinaturâ do representante lêgal da gmprosa

2. PRÂZO OE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRÁZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO:
4. COND|ÇÕES DE PAGATTEI{TO:
5. DADOS BANCARIOS DA EÍÚPRESA:
6. INFORI,IAÇÓES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRÂTO (I'IO]nE, RG,
CPF, Endereço)

Edilâl- Pregáo Eleirónico SRP n" 05rmã - CPUPMÂAP/MA
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PREGÀO ELETRÔNICO SRP N'Ost/2023 - CPUPMAAP

ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ÂTA DE REGITITRO DE PREçO N. _2023

PREFEITURA IUUNICIPAL DT ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA
Av. Joáo Xxlll, SiN - CentÍo
CNPJ: 01.612.832,0001-21

Folhas no_
Processo no

RUhri^ã ^o 
'"

fornêcimento de

, situada nã 

-- 

@m

ATA DE REGISTRO DE PREçO que
êntrê sicelebram o MUNICÍP|O DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ/i/A, POT

intermédio da SECRETARIA Í*UNICIPAL
OE e a êmpresa
xxxxxxXXXXXXXXXX, tendo por objeto
REGISTRO DE PREÇOS para futura e
eventual contratação de pessoa jurídica
para
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

o MUN|CÍP|O DE ALTO ALEGRÉ DO PINDARÉ - A, por intermédio da sua SECRETARIA
MUNICIPAL DE xxx. CNPJ n'
obediência geral a Lei no 10.520 de 17lO7l2OO2, polos Decretos no í0.02/U20'19 dê
2OlO9l2O19, nr 7.89212013 e subsidiariamentê pela Lei n' 8.666 de 2í106/í993 (e suas
alteraçôes posiêriores), neste ato representâdo pelo o Ordênâdor de Despêsas destê
sodalício, xxxxxxx, xxxxx, xxxxx, Portadora do RG n" xxxxxxx-rssP-MA ê inscrita no CPF sob

o no CPF: xxrüxxx. doravante denominado CONÍRATAi{TE, ê de outro lado a emprêsa
XXXXXXXXXXIXXXXX, inscría no CNPJ sob no xxxxxxxxxxxxxxx e lnscriÉo Estadual no

xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx, no xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx, em 

-_-- CEP no x xxxxxro(xx, neste ato representada p€la(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX, brasileira(o),

casada(o), empresária(o), portadora(o) do RG n. xxxxxxxxxxxx, e do CPF no xxxxxxxxxxx,
residente e domiciliada(o) na rua xxxxxxrdx, no xxxxxxx, êm 

-_-, 

e seu valor
registrado na cláusula segunda dosta ata, considerando o julgamento da licitação na

modatidade PREGÃO ELETRoNICO SRP N'05í/2023, Procêsso no 4il12023, bem como a
classificação da proposia e a respecüva homologaÉo, RESOLVEM registrar o preço da

empresa, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classiflcação por ela âlcançada

no item, atendendo as condiÇões previstas no lnstrumento Convocatório, Termo de ReÍerência
ê seus anexos e as constantes desta Atâ dê Reqistro de PreÇos, para formação do SISTEMA
DE REGISTRO DE PREçOS - SRP destinado a contrataçôes Íuturâs sujêitando-se as partes

às normas constantes das Lois e Decretos supracitados ê êm conformidade com as

disposições a seguk.

ILcLÁusuLA PRIMÉ|RÁ . Do oBJETo

í.í. O obieto IMEDIATO do presente in§trumento é de registrar o preço unitário obtido na

licitaÇáo ÉREGÀO ELETRÔNICO SRP n.051/2023; ênquanto o objeto MEDIATO sorá o

Regútro de Preço para aquisição de mateúal de Éxpêdi€ntê com a Íinalidade de

ateirder as necêssidades da administreçâo pública de Alto Alêgre do Pindaré - MA,

constantes do aludido Têrmo de Referência que acompanhou o Edital da citada licitação e

quê ora o integra.
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Empr6sa: W)OqxÃ LTDÀ
CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX lnscrição Estadual: Ende.eço:
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
Cidadei )O«XXXXXX CEP: )«XX»«»«
Telefonê: XXXXXXXXXX E-mail:XX Representante leqalt XXX
R.G: n' XXXXXXXXXX Órgão Exp.: )«»«xxxxx CPF: xxxxxxxxxxxx
Itens:IIIII&

Av. João Xxlll, S/ - Cenlro
C PJ: 01.612.8320001-21

2. í. Emprêsa vencedora:

2.2. Planilha Dêmonstrativa de Preços.

fõiÁusur-n rÉÀbaq2i- or ô ao _
3.1. ?arc a presente contratação íci instaurado procedimento licitatóÍio com fundamento nas

Leis no 10.520i02 e nô 8.666/93 e nos Decretos no 7.892/2013, no 1O.O24|2O'19.

3.2. Rêgularmente convocado para retirar a solicitação de empenho, o fornecedor cumprirá
ÍâzêJo no prazo máximo dê 03 (três) dias, pronogávêl por uma única vez, s€ houveÍ
justificativa aceitâ pelo PMAAP, sujeitando-sê às penalidades lêgalmênte esiabolecidas.
3.3. O fornecedor fica incumbido de aprosentar pÍocuraÉo, contrato social, carta de
preposição ou documento equivâlente (original ou ópia autenticada), qu€ d€signê
expressamente o seu repÍesentante habilitado paÍa retirada da solicitaÉo de empenho.
3.4. A assinatura de recêbimento no verso da solicitação de empenho ou a assinatura na Ata
de Registro de Preços supre a necessidade de convocaÉo.

CúUSUIÁ QUARTA . DA VALEADE DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

4.í. O r€gistro de preço constante desta Ata, Íirmada entrê a Pi,lMP e a empÍesa
aprêsentar a proposta classmcada em ío lugar em consequência do presente certame,
validade pêlo pÍazo de 12(doze) meses clntados a partir da assinatura da ARP

Ordsnador de Despesas e a classificâda em primeiro lugar.
4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signatár'ros não ficarão obrigados a

adquiÍk os materiais exclusivamente pelo SRP, podêndo realizar nova licitaÉo quando julgar

oportuno s conveniente, ou mesmo proceder às aquisiçóês por dispensa ou inexigibilidade, se

for o caso, nos teÍmos da legislação vigente, não cabendo qualquer tipo dê recurso ou

indenização às emprêsas signatáÍias do SRP.
4.3. Na Éipótese do ltem 4.2, caso o preço resultante da licitaçáo, dispensa ou inexigibilidade

seja igual ou superior ao constante no Sistema de Registro de PÍeços, o órgão fica obrigado a

adouirir os materiais junto à emprssa signatária deste lnsAumento, eis que está tem o direito

de preÍerência.

que
terá
pelo

CLAUSULA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇAO DA EMPRESA

N' ITEM UNID QTD Unitário Total

1
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4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga 4 cumprir, na
íntegÍa, todas as condiçôes estabêlecidas, ficando sujeito, inclusive, às pena pelo
descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA OU$ITA. DA AD ItItsIRAçÃO DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

5.í. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da PMAAP conÍorme Decreto
Municipal correspondente, nos termos das normas que regem a matériâ e normatizações
inl€rnas.
5.2. A Ata de Registro de Prêços oriunda deste cêÍtamê, durantê sua vigência, desde que
previamente autorizada pelo órgão gerenciador, podêÉ ser utilizada por órgâos e êntidades
da Administração.
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utalizaÉo da Ata de Registro de Preços dêverão
encaminhâr solicitação prévia ao órgão gêrenciador/Departamento Administrativo.
5,4. A utilizaçáo dêsta Ata por oúro órgão ou ênlidadê fica condicionada aos seguintes
prêssupostos:
a) Não-compromêtimento da capacidade operácbnal do íornecedor:
b) Anuênciâ expressa do fomecedor.
c) Não exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote do instrumento
convo@tório:
5,5 O quantitativo deconente das adesõês à ata d€ registro de preços nâo poderá excêdêr,
na totâlidade, ao dobro do quantitâtivo dê cada ilem registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciadoÍ e órgãos Participantes, independente do nÚmero de órgãos
não parlicipantes que aderirem.

LA SEXTA - DO

6,í, Os preços registrados para a empresa signatária d€ste instrumento são aqueles
constantes na Planilha Demonslmtiva de Preços.
6.2. Em cada fomecimênto, o preço total será o produto do preç. unitário ora registrado
multiplicado pêla quantidade quê sê deseJa comprar.
6,3. É vedado qualqueÍ reajuste de pÍêços durante o prazo de '12 (dozo) meses, a contar da

datâ de apresentação da proposta, excêto por força de legislação uherior que assim o
permita.
6.4. Visando subsidiar evgntuais revisôos, o órgão gorenciador realizará nova pêsquisa de
preços.
6,5. No preço registrado estão incluidas todas as despesas relativas ao objoto (tributos,

fretos, seguros, embalagens, encargos sociais êtc.).
6.6. A retisão de preços ocorrerá conforme artigos 17, 18 ê '19 do Decrêto n.7.89212o13 e

cláusulas do edital.

7.í. O rêcebimento provisório oconerá no momento da entroga dos mateíais ao Fiscal do

Contrato que verificará a qualidade dos materiais prestados e confrontará a qualidadê

entregue com o especiÍicado no Termo de ReÍêrência.
7.2. O recebimenlo defrnitivo devgÉ oconer após a entrêga dos matêriais
7.3. Em se verificando vícios ou deleitos nos materiais, o foÍnecedor será inÍormado para

corrigi-lo imediatamente, Íicando nesse periodo intenompida a contagem do prazo paIa

recebimento definitivo.

Ed*al Prêgão Eletrônico sRP n'0512023 CPUPMAAP/MA
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7.4. A informaÉo ao fomêcedor sobre vícios ou deíêitos na entrega dos materiais será
Íealizada pêlo Fiscaldo Contrato.
7,5. Em relação a eventuais decréscimG, não se aplica a regra contida no Art. 65, §2o, inciso
ll, da Lei no 8.666/93, podêndo os órgãos âdquirir quantidade inferior ao estimado, sem
nêcêssidade de anuência da signatária da ARP.

I cúusuLA orÍAvA - po Local E l!4ae DJ!!rRE94____ l
8.'1, A empresa vencedora deverá efetuar a entrêga do Objeto conforme Termo de
Referência.
8.2. A cada Íomêcimento ou período, o órgão gerenciadoÍ ou aderente da ARP providenciará
a expediÉo da solicitação de empenho ou documento similar e notificaÉ a empresa par€l

proceder a retirada do mesmo.
8.2.í. A notificaçáo poderá ser feita diretamente na sede da empresa, por fac-símile ou e-
mail, conÍormo inÍormaçóes constantes na proposta.
8,2,2. Caso a notiÍlcação ocona dirstamente na sêde da empresa, a mesma poderá ser
acompanhada da SoliciiaÉo de Empenho/ordem de serviç!.
8.3. Rec€bida a notiflcação, a empres€ terá 03 (três) dias úteis para retirada da Solicitaçâo de
Empenho/ordêm de serviço.
8.4. A retirada da SolicitaÉo de Empenho/ordem dê serviço somente poderá ser eÍetuada por
preposto ou rêpresentante da empresa acompanhado dê documento idôneo que comprove
essa situação, bem como, do respectivo documento de identiticaçao.
8.5. Os serviços poderão sor executados no horário de expedaente, desde que a smpresa
mantenhâ os locais onde Íoram realizados os serviços sinalizados e em bom estado de
limpeza, para que os usuários dos locais onde os serviç.s estão sendo realizados §ofram o
mênor transtorno Possível.
8.6. Os serviços náo poderão prejudicar o fluxo dos pedestres e veículos.
8.7. Seráo dê inteira responsabilidade da contralada as despesas com pessoal, impostos,
alimentaÉo, transporte e materiâ1.
8.8. O fornecimonto será realizado de acordo com as necessidades da PMMP.
8.9. O Íomecimento será recebido pÍovisoriamente para verificação dê conformidade da
quantidade e da qualilade;
8,10. O lgggb!trÊd9-dgÍOtlg dâr-se-á conforme apresentado no Termo de Returência;
8.í0.í. Em se veriÍic€ndo pÍoblemas na entrega dos serviços, a empresa será inÍormada pard

conigilos, ficando nêssê período intenompkla a contagem do prazo para rêcebimento
definitivo.
8.í1. Os serviços, a cãda aquisiçao, deverão sgr exêcutados de uma só vez no local indicado

no ltem 8.8 desta Ata, todâvia, na hipótese de oconência de Íato superveniento à data de

apresgntação da proposta, enseiador da aplicaÉo da Teoria da lmprevisão, devkjamente
comprovado e acêito pela AdministraÉo, a exêcuçáo dos s€rviços poderá ser fracionada ê/ou
prorrogada.

LA NONA - OBRIGAÇÔES GERALS DO FORNÊCEDOR

9.í. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condiçõ€s de habilitaÉo exigidas no edital

de licitaçáo respêctivo.
9.2. Exécutar fielmente o obieto desta Ala, confoÍme Termo de referência, comunicando,

imediatamente, ao representanlê legal do órgao gerenciador ou signâtário qualquer Íato

impêditivo de sêu cumprimento.

Editât - Pr69âo Etêronico sRP Íf 051/2023 - CPUPMAAP,',MA
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e qualificaÉo exigidas, nos termos da L6i no

notificaçóes e atendimento dos seÍviços quê

9,3. Rosponder às notificaçóês no prazo estabelêcido. /
9.4, Não assumir obrigações que compíometam ou prejudiquem a capaôidade de
fornêcimênto ao órgâo gerenciador e aos órgáos parceiros.
9.5. RêsponsabilizaÍ-se por todos os impostos, seguros, taxas e enc;rrgos deconentes do
objeto do presente instrumento;
9.6. Atender todas as condiçõss de habilitação
8666/1993.
9.7. Fornecer telefonê, ê-mail e endeÍeço para
surgtrem.
9.8. A ContÍatada deverá indicar um preposto com competência para tomar decisôês êm
nome da contratada em assuntos relacionados a €xecução do contrato. especialmente no
cumprimênto das determinaçôes do fiscâl do contrato.
9.9. A Contratada e íesponsável pelos danos causados diretamente a Contratante ou a

terceiros, decorentes de sua culpa ou dolo na execuÇáo do contrato, não excluindo ou
rêduzindo essa responsabilidade, a Íiscâlização ou o acompanhamento do contrato pela
Contratante.
9.í0. Cabe a CONTRATADA atênder proniamente a quaisquer exigências da fscâlização
inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decoÍra qualquer ônus para a
CONTMTANTE, nâo implicândo a ativkJade da Íiscalização sem qualquer êxclu§ão ou
reduçáo da responsabilidade da CONTMTADA, inclusive perantê terceiros, por qualquer
irregularidade e, na oconência dêsta, náo implica co-responsabilidade da CONTRATANTE ou
de seus agentes.

cúusulA DEz - oBRGAçôES EsPEcnrs Do óRcÁo cERENclÂ@R

í0.í. Gerenciar a ARP nos moldês do DêcÍeto n.7.89212013-
í0.2. Notificar o fomecedor para vêrificar o seu aceite em caso de fomecimento para órgãos
adêrentes.
í0.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgáos aderentes.
í0.4.t. Caberá ao órgão aderênte a aplicação de psnalidade ao Íomecedor êm caso de
descumprimento das cláusulas destâ ata, devendo s€r encaminhada ópia para
conhecimento da decisão de aplicação de penalidade, ao fiscalda ARP.
í0.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP.

ll.í. Os órgãos signatários fiscalizarão o exato cumprimento da§ cláusulas e condiçôes
estabelecidas no presenle instrumento.
íí.í.í. A omissão, total ou parcial, da fiscal2açáo não eximirá o fomecedoí dâ int€gÍal

responsabilidade p€los encargos que sáo de sua competência.
íí.2. Cada órgão participante ou adêrente deverá indicar o fiscal{estor do conlrâtô.
íí.3. Será Gestora da Aia de Registro de Preço o servklor a ser indicado atÍavés de Decreto
Municipal.

cúúsúr-a oo2E:oó cmceuuexro or rrr DE REGtsrRo óÉ PREços

í2.1. O registro do Íornec€dor será cancelado quando:
a) descumprir as condigões da ata de rêgisao de pÍeços;

Edhâr - Prêgáo EhEônko sRP na 051/2023 - CPt /PíüAAP/MA
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b) não retirar a nota d€ empenho ou instÍumento equivalente no prazo estabêlecido pela

AdministraÉo, sem justiÍicativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles
praticados no mercado; ou
d) sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei no 8 666, de 1993, ou

no art. 7o da Lei no 10.520,de 2002.
í2.í.í. O cancelamênto de rêgisbos nas hipótêses previstas nas alínêas a, b e d do item

anterior será formalizado por despacho do órgão gerenciador, a§segurado o contraditório e a
ampla deÍêsa.
í2,2. O câncelamsnto do registro de pÍeços podeÉ oconêr por fato superveniênte, deconento

de caso fortuito ou Íorça maior, que prejudhue o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e justificados:
a) por razão de intêresse público; ou
b) a pedido do Íomêcêdor.

í3.1, O pagamento será eÍetuado mediante ordem bancária emitida em Íavor da empresa

"ãntr"Éd",-n, ""tí. 
ordem cronológicá da data de sua êxigibiltlâde, no prazo máximo de 30

(trinta) dlas. a Dartir da dâta de entrega da Nota Fiscal, a sêr procêssada em duas vias, com

iodos os campos píeenchidos discriminando valor uniÉrio ê total do item' sem rasuras ê

+riJ"r"nt át""táoa pêlo sêrvidor responsável pelo recebimento do bem, constando' ainda'

à n,imàio oo o.nco, oa agência ê da conta corÍente onde deseja receb€r seu crédito

iS.ã. Ã 
".ãu 

p"g.r"nto-será veriÍicada a situaçao de validade dos documontos exigidos na

habilitaçáo.
í3.3, Ein existindo documento com prazo de validadê vencido ou irregular' o fomêcedor seÉ

noüílcâdo para regularizar'
iã;. o i"iiàóoó,, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à

reoularizacáo. Findo o prâzo, em não se manifestando ou não regularizando' o fato deverá

""i-lãrtifLãa" 
e comunicado ao Departamênto Administrativo do órgão gerenciador para as

orovidências cabiveis.
ià.;. üil;;;;ntaÉo esteja disponível na intemet o próprio órgão signatário poderá

baixá-la e cârrear para osautos, sem necessidade de comunicar o fato ao fomêcêdor'

;ã;. ;;t ;;fu áa Nota FLcal é recom€ndado que o fomecêdor Íaçã constar' para fin§

à;;ã;;"1; ;;"rne e númeÍo do banco, da agência e da conta conente' essim como se

disponivêI, o número do hc-simile.
iã.'2. À 

"Jiuoi""tiri" 
não poderá apr€sentar nota flscal/'atura com cNPJ divêrso do registrado

na Ata de RegistÍo de Prêços
iã.âln 

"-"t 
i"úut"tura apresentada em de§acordo com o ostabelecido neste Edital na nota

áã'ã."."to. "" 
n ae Registro de Preços ou clm qualquer circunstância que desacons€lhe

; pãifiH;;;;;;irúã á 
"oirai""ia,iu 

e nesle caso o prazo previsto no subitêm í3 í'
;#ili;;;;pú". A contagem dó prazo previsto para pagamênto será iniciada a partir da

r€spectiva regularizaÉo
rif.6, fl""f,rá pagamento será efetuado à adjudicatária enquânto psndentê de liquidação

;;;ú;;;áúú"É;. Esse fato náo será gê.adot de dirêito a reajusta mento de preços ou à

atualização monêtária.
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comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta), na lorma estatuída no Art.40, XlV, 'a", da Lei
n" 8.66683, ou interromper o prazo, no caso de qualquer inconeção detectada.
í4,2. O documenlo de cobrança seÉ emitido em nome do órgão comprador, sêm €mendas
ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da Solicitação de Emponho e contendo
todos os dados da mesma.
'14.2,'1. O número de inscriÉo no CNPJ da empresa deverá ser o môsmo da documentâção
apresentada para habilitaÉo, da Proposta Comercial e do documênto dê cobrança, que
serviu de base para emissão da SolicitaÉo de Empenho.
í4,3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços deveráo êstar inclusos no
valoÍ total do documento de cobrança, observada a l€gaslaçáo tributária aplicável à esFÉcie.
í4.4. Qualquer alteraÉo de dados bancários somente será pêrmitida desde que eÍêtuada om
papel timbrado da empresa, assinada por representante legai, devidamente comprovado por

documento hábile encaminhado ao órgão comprador, antes do processamênto do resp€ctÚo
pagamento.
í4.5. No documento de cobrança não dêverá constar descíição estÍanha ao constante da
Solicitação de Empenho e Termo de Rsferência.

OUINZE - DAS ADi/iINISTRATIVAS

PREFÉITURA MUNICIPAL DE ALTO AI.EGRE OO PINDARÉ '
Av. João xxlll, SrÍ - Centro
CI{PJ : 01.612.8320001 -21
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í5.1, Nos termos do art. 7o da Lei no ',0.520/2002, ficârá impedida de licitar ê conaatar com a
União, Estados. Distrito Federal ou Municípios e será inÍormado a PMAAP os sistemas dê
cadastramento de tomecodores a que se reÍere o inciso XIV do art. 4Ô da mesma Lei, pelo
prazo de até os(cinco) anos, sem prejuízos das multas previstas neste Edital e das d6mais
penalidades legais, a licitante que;
a) Não assinar a Ata de Reglstro de Preços, quando convocada dontro do prazo de validade
de sua proposia;
b) Não rêtirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da Ata;
c) Apreseniar documentaçáo falsa;
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o certamê;
e) Retardar, Íalhar ou fraudar a execuÉo da obrigação assumida;

0 Não mantiver a proposta;
g) Comportar-se de modo anidôneo ou cometer fraudê fiscal.
iS.í.t. Com tulcro no artigo 70 da Lei no 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8 666/93, a
adjudicatária ficaÉ sujeita, no caso de atraso injustiíicado, assim considerado pelo

Administração, de inexecução total ou parcial da obrigação, sem prêjuízo das

responsabilidâdes civil e cÍiminal, assegurada a préviâ e ampla defesa, às seguintes
penalidadesi
a) advertência;
b) multâ de:
b.í) o,s%(meio por cento) sobr€ o valor adjudicado, no caso de atraso iniustiÍicado para

atendimento dos prazos estabelecidos pela Administrâção para aprssentaÉo dê documentos
ou assinatura e devolução da Ata. Caso o atraso paia assinatura e devoluÉo da Ata seia

superior a '10(dez) dias, e a critério da Administraçáo, poderá conÍigurar inexecuÉo total da

obrigaçáo assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avênça;
b.2,) o.5%(meio por cento) sobre o valor con§tantô da nota do emoenho, no câso de atraso

injuótiflcado para ontrega do objeto, ató o limite de 1o% (dez por cento). Após 20 (vinte) dias,

e a critério da Administraçáo, podeÍá oconer a nâo-aceitação do objeto, de Íorma a

configurar, nessa hipótese, inexecuçao PaÍcial da obrigaçáo assumida;

Éait"t-É,egao ettoni"o saP Íf 051/2023 cPUPMAAP/MA
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b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no c:rso de atraso injustiricado para
substituiÉo do objeto que aprêsêntâr defeitos de fabricação durantê o período dê garantia,
limitada a incidência de 'ío(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da Administração, podeÉ
conÍgurar inexecução parcial da obrklação assumida;
b.4.) 40% (quarênta por cenlo) sobre o vâlor do bem, na hipótese de atraso por período

superior ao previsto na alínea "b.3";
b.5,) 10% (dez por conto) sobre o valor total adjudicado, no caso dê não a@itar mantêr o
compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou em caso de inêxecuçáo total da
obrigaÉo assumida;
c) susp€nsão temporária do direito dê pârticipar de licitaçao e impedimento de contratar com
o PMMP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministÍaÉo Pública.
í5.2. O valoÍ da multa, aplicâda âpós o regular processo administrativo, será descontado de
pagamêntos evêntualmente devidos pelo PMMP à adjudicatáía ou cobrado judicialmente
por mêio da Procuradoria Geral do Municipio.
15.3. As sançôês previstas nas alíneas "a', "c" e "d" do subitem í5.í'í podeÉo ser âplicadas,
cumulativamente, à pena de multa.
í5,4. As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitôm í5.1., tambem podeÉo ser
aplicadas à adjudicâtária ou ao licitante, @níormê o câso, que tenha soíriiio condenação
definitiva por frâudar recolhimento de tributos, praticaí ato ilícito visando a frustrar os objetivos
da licitaçao ou demonstrar náo possuir idonoidade para contraiar com a AdministraÉo.
í5.5. So a contratada náo proceder ao recolhimento da multa no prazo dê 5 (cinco) dias úteis
contado da intimação por parte da PMMP, o respêctivo valor será encaminhado para

execução pela Procuradoria Geral do Municipio.
í5,6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no pr:izo de 05 (cinco) dias útois, a
contar da ciência da intimaçao, podendo a Administração reconsidêrar ou náo sua decisão ou
nesse prazo êncaminhá-lo devidamente inÍormado para a aprêciaçáo e decisào superior.
dentÍo do mesmo prazo.
í5.7. Seráo publicadas na lmprensa Oficial as sangõos administrativas prêvistas no subitem

15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitaÉo porante a Administração Pública.
15.8. O Possivel órgão aderente a ARP seÉ o responsável petas sanções administrativas
aplicáveis ao Íomecedor, inclusÍvê aplicaÉo da pena prevista nesta ARP, de acordo com o
que prec€itua a Lei no 10.520/02, no 8.666/93 e p€los Dêcretos n" 7.892/2013, no 3.555/00 e
regimento intemo corÍespondente.

LA DEZESSEIS - DOCUMENTOS ,VEIS

'16,'t. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposiçoes contidas nos documentos a

seguir êspeciÍicados, cujos teores são conhecllos e acatados pelas partes:

a) Édital de Pregão Elêtrônico SRP no 05í/2023 - Ptoc. 150n023' Termo d€ ReÍêrôncia
que acompanhou o edital;
b) PÍoposta êscrita do fomecedor ou negociação/recomposição do preço.

c) Ata da Sessão Pública.

LA DÊZESSET.bAS PRERROGATÍVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

't7.í. O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador rêlativos ao presente

instrumento:
a) Modificá-lo, unilateralm€nte, para melhor adequaÉo às finalidades do inter€sse pÚblico,

nos termos do Art. 65 da Lêi no 8.666/93, respeitados os direitos do Fomecedor;
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b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos espscificâdos no Art.20 e 21 do Decr€to

7 452t2013.
c) Rescindir nos enumerados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93;

di Aplicar as penalídades motivadas pela in€xecuçáo, total ou parcial, deste in§tÍumento;

êi Fiscalizarjunto com os demais órgãos signatários, o fomecimento dos materiâis I

PREFÊIÍURÂ MUNICIPAL DE AI.ÍO ALTGRE DO PINDARÉ' MFI'I'I' , ., '
Av. João Xxlll, srt{ - cênlro
CNPJ : 01-612.8320001 -21

ã.#âôi; i;ói"Éçá" complementar, duránte â visência dêsta Ata 99 R"o':tto-.d" ?'9!o:i
'19.4. dos is feito Fiscal

de 20.....

extrato de

;;ft#; n"- rÀpr"n"" oÍicial do Município, em conformidade com o Dêcrêto no

10.02412019 .

2í.í. Fica elêito o Foro da comarca de Santa LUzia/MA, responsável pelo Município de Atto

Ãf"gi" à; Pi"à.teÀ!A, para dirimir quaisquêr controvérsias advindas da execuÉo desta Ata

de Reqistro de PÍeços
ài.i. Éôi ã!t i.ii àe acordo, após lido e assinado, as paÍtes firmam a presênte ARP em

õrõ;i ,"" de igual teor e forma, para um só efeito lêgal' Íicando uma.via arquivada na

à.'r.""iá sãioti"ra"" ricitaÇão do órgão gerenciador, na ÍoÍma do Art 60 da Lei no 8 666/93'

çú99u14oúó@-cquun!c4çoe§ 
- 

- - -
'ÍS,l.Ascorrespondênciasêxpedidaspelaspartessignatáriasdeverãornencionaronúrrero
deste instrumento e o assunto específico da conespondência'
18.í.1, As comuni feitas ao ó rencÉdor deverão set endere§adas à:

píÉrenuiÍa uur,rroÉer- oEÀlro lt-ecRE Do PINDARÉ - MA - PMAAPFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARE . MA. I'üAAT' -' -'-côúiisÀo 
Éenmererre oÊ r-rõúAçÃo - cPL

Avenida PÍesidente Médici, s/n, Centro' Alto Alegre lqBind.ali i44 - -l
í82. Eventuais mudançãs de endereço do órgão aderente ou dos fomecedorês deveÉo ser

comunicadas por escrito ao órgão gêrenciador'

@ substitui o instrumento dê ARP'

ió,2. tooo inst'rumento dã procuraçao deverá constar Íirma reconhecida do mandante' nos

termos do Art. 6 , § 2o, do Cfiigo Civil Brasileiro.

ii.à, O torneceaoi obriga-se á manter em compatibiliJãde com as obrigaçoes por êle

à""r.ú", "o, 
todas aJcondições de habilitaçáo e qualmcação exigidas na licitaçáo e a

ãrrpii, nàrÃ"nt" 
"" 

cláusuhs óra avençadas, b:T Tm: TaS PPi:^P-'::':t3:^:::'i ""

de.........

ResPonsávol legal da CONTMTANTE

ne"Ponúvett6ãiããTõnÍ raor
TESTEMUNHAS:
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PREEEITUM MUNICIPAI- DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. Joâo Xxlll, S/t{ - Cênúo
CNPJ: 0r.612.8320001-21

PREGÃO ELETRÔNrcO SRP NO O5í/2023 - CPUPMAAP

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO N'_/2023/Pt AAP
TERITO DE CONTRATO DE COMPRA E
VENDA OUE ENTRE SI CELEBRAM O

UI'IICíPIO DE ALTO ALÉGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA
SECRETARIA MUNICIPAL DE xxxxx E A

CNPJ
NA FORMA ABAIXO:

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA SECRETARIA
MUNICIPAL DE xxxxxx. sediada na Av. Joâo XXlll. S/N - Contro, Atto Alêgrê do Pindaré/MA,
CNPJ no O'1 .612.832/000'1-21 , neste âto Íepresentada r€spêctivamente pela sua Secretária
Municipal dê Saúde Sra. xxxxxxxxx, p«xxx, xxrco(xx, Portadorâ do RG no )c«xxxxxxxxxxxxx
e inscrita no CPF sob o n'CPF: xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante dênominada CONTRATANTÉ
e a empresa inscrita no Cadastro Nacionâl dê Pessoa Jurídica - CNPJ do
Ministério da Fazenda sob o no- estabeleciia (inserir enderêqo completo), neste ato
denominada CONTRATADA, representada por (inserlr o cargo), senho(a) (qualificação do
siqnâtário do contrato), inscrito no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF, sob o-, poÍtador
do R.G. n' 

-de 
âcordo com a represêntação legal que lhe é outorgada por 

-(inserir
qual dos instrumêÍúos: procuração/conlrato sociallestatuto social) RESOLVEM celêbrar
o presente Contrato decorrente da licitaçáo na modalidade Pregâo EletrÔnico SRP n."
05í/2o23/CPUPITAAP e do Procêsso ÀdministÍativo n.o 450/2023/SecretáÍia Municipal
dê Saúdê, com tundamento da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n' 10.024,
de 20 de setembro de 2O'19, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17

de julho dê 2002 e na Lei n" 8.078, de 1990 - Codigo dê DeÍesa do Consumidor, mediants as

seguintes cláusulas e clndiçôes:

I. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo do Contrato para aquisiÉo de materialde Expediente com a

finalidadê de atender as nêcessidades da administração pública dê Alto AlegÍe do Pindaré -

MA, conforme êspocificaÇões e quantitativos estabelecidos nâ cláusula '1.2.

1.2. A discriminaçáo segue âbaixo:

021

2. CúUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA

Ed el Pregão Elêtônico SRP n'0512023 - CPI/PMMP/MA

'ittr:

ITEM QUANT. PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
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@\
Folhas n"

PRIaÊITURA MUNICIPÂI- DÉ ALÍo ALEGRT Do PINDARÉ i tí&.,-<,,. :; _ttAv. Joáo Xxlll, s/N - cêntío
CNPJ:0í 6i2 a32/0O01-21

2.'1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início a partir da data dê ssinatura do
contrato quê deverá ter vigência alé 311121-, prorrogável na Íorma do âú.
no 8.666, de 1993.

7, §1o, da Lei

3. CúUSULA TERCEIRA. PREÇO

3.1. O valor do presente Têrmo de Contrato é de
3.2. o cronograma dê desembolso será conformê quantitativo solicitado. nos termos da alínea
"b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8.666/93.
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dirotas e indiretas
dêcorrentes da sxecução contÍatual, inclusive tributos ê/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, flscâis e comerciais incidentes, taxa de adminislraçáo, Írête,
seguro e outros nêcessáÍios ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CúUSULA OUARTA - DOTAçÃO ORÇA ENTÁRIA

4.1.4s despesas deconentes desta contrataÉo estâo programadas em dotaÉo
orçamontária próprja, prevista no orçamento do Município, na classificaÉo abaixo:

xxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxx x x xx xxxxxxx xx xx xx x x x x xx x x xx x

5. CúUSULA OUINTA- PAGAIIIENTO

5.1.O pagamento sêrá feito pêla Prefeitura Municipâl de Alto Alegre do PindaÍé/MA, em
moêda corrente nacional. mediante TransÍerência Bancária Eletrônica, direto na Contâ da

Contratada e oconerá até no máximo de 30 (trinta)dias após a data do recebimento deÍinitivo
do material, mediante a aprôsentação da competente Nota Fiscalou Fatura;
5.1.1.A CONTMTADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitaçao de
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa sm papel timbrado,

contendo o no do procêsso licitatório, as ínformaÉes para crédito em clntâ corrente como:
nome e número do Banco, nome ê número da Agência e número da conta, anexando a Nota

Fiscal devidamente atesta, emitida ssm ra§ura, sm letra bem legível, iuntiâmente com cópia
do contrato, cópia da nota dê empenho como tâmbém as demais certidôes atualizadasi
CertiÍcâdo de Regularidade de SituaÉo do Fundo de Garantia do Íempo de Sêrviço - FGTS,

Certidão de Débitos Írabalhistas - CNDT, CeÍtidão Nêgativa de Ébito junto à Previdência
Social- CND, Certidáo Conjuntâ Negativa de Débitos Relativo§ a Íributos Fêdêrais e à Divida
Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Recêita FedeÍal do Brasil e da

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidóes negativas de débitos expedidas por

órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.
5.4. Como condição para Administraçào efetuar o pagamento, a licilante vencedoÊ deverá

manter as mesmas condições de habilitaçáo:
5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perÍeito dêsempenho do

mateÍial fomecido, cabendo-lhe sanar quaisquer inegularidades detêctadas quando da

utilização do refêrido matêriãl:
5.4. A notia fiscaufatura deverá ser emitida pela própía Contratada, obrigatoriâmente com o

número de inscrigão no CNPJ, constânte da Nota de Empenho e do Conttato, não sê

admitindo notas Íiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

5.5. O pagamento dar-se-á diretâmente na C,onta Co.Íente no 

-. 

Agênciâ no

, Banco

6. CúUSULASEXTA- REÀJUSTE E ALTERAçÕES
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PREFEITUM MUNICIPAL DE ALTO AI.EGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, Srl{ -C.núo
CNPJ: 01.512.832/tx)O'l -21

6.1. O preço contratado é íixo e ineajustável.
6.2. Eventuãis alteraçóes conrâtuâis reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei n'8.666, dê
'1993.

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mêsmas condições contratuai§, os
acréscimos ou supressões quê se fizerêm necêssários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
canto) do valor iniciâl atualizado do contrato.
6.4. As supresso€s resultantes de acordo celebrado entre as parte§ contratantês poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CúUSULA SÉTIi,IA - ENTREGA E RECEBIiIENTO DO OBJETO

7.1. O Wazo de êntrega do objeto deverá ser realizado, em até 15 (quinze) dias a contar do
recêbimento da ordem de Íomecimento, cuja a entrega se daÊse-á conÍorme quantitativo
solicitado, durante o período de vigência do contrato.
7.1.1. Os itens doverão ssr ontregues nâ sede da Sêcretaria Municipal de Saúde, localizada
na Rua Rio Branco, S/N, Trizidela, Município Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP no 65.398-
0OO, aos cuidados do SupeNisor do setor competente de Segunda a Sexia das 8:00hs às

13:00hs.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCAL|ZAçÃO

8.1. A fiscalizaÉo da execuçáo do objeto §eÍá efetuada por Representante dêsignado pela

CONTRATANTE.

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigaçóes da CONTRÂTANTE e da CONÍRATADA são aquelas previstas no Projeto

Básico.

lo. cúusuLA DÉcrMA - SANçÕES ADMINISTBATIVAS

í0.í Comete iníiaÉo administratúa nos termos da Lei n" 8 666
de 2002, â Contratâda que:
10.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquêÍ das
deconência da contratação;
'lO.'l.2 ensojar o retardamento da ex6cuÉo do objeto;
'10.1.3 ftaudar na execução do contÍato;
10.'1.4 comportar-se de modo inidônso;
10.1.5 cometer fraude Íiscal;
10.1.6 não mantivêr a Proposta.
í0,2 A Contratada que comeier qualquer da§ infrações discriminadas no subitêm acima ficará

sujeita, sem prejuizo da responsabilidade cÚlle criminal, às §eguintes sanções:

10.2.'1 
-advertên;ia 

por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acanêtem prêjuízos

signiÍicativos para a Contratante;
1õ.2.2 multa moratória de 0,3olo (zero vírgula tÍês por cento) por dia de atraso injustiÍlcado

sobre o valor da parcela inadimplida, atá a data do efetivo inadimplemento, observando o

limite de 30 (trinta) dias;
10.2.3 multa compensatória de í 0olo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de insxecução total do objeto;
10.2.4 em caio de inêxêcução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada dê forma ptoporcbnalà obÍigação inadimplida;

Folhâs no__
PÍocesso no

Ruhli^â ^Ô 
'

de '1993 e da Lei n' 10.520.

obígações assumidas em

Ednal- Pregão Elelrônlco sRP n'051/2023 - CPUPMAAP/MA
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PRTfEIÍURÂ MUNICIPAL DT ALIO ALEGRE DO PINOARÉ . MA

Av. João Xxlll, S/lt - Cont o
CNPJ: 0í.612.8320001'21

10.2.5 suspensão de licitar e impedimênto de contratar com o órgão, entidade ou unidade
âdministrativâ pela qual a Adminisfação Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;
10.2.6 impedimento de licitar e contÍatar com o Município de Alto Alegre do PindaÍé/lllA
com o consequente descredenciamêntg no Sistema de Cadast.o Próprio da PMAAP/i,A pelo
prazo d6 até cinco anos;
10.2.7 declaraÉo de inidoneidade para licitar ou confatar com a Administraçâo Pública,
enquanto pôrdurarem os motivos detêrminantes da puniÉo ou âté que se.ia promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que seÉ conc€dida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pslos prejuízos causados;
í0.3 Também ficãm suieitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei nô 8.666, dê 1993, a
Contratada que:
10.3.1 tenha sofrido condenaçáo delinitiva por praticar, por mêio dolosos, ftaude Íiscál no
recolhimento de quaisquer tributos;
10.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a Írustrar os obj€tivos da licitação;
10.3.3 dêmonstre não possuir idoneidade para contratar com â Administração em virtudê de
atos ilícitos praticádos.
10.44 aplicação de qualquer das pênâlidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a amplâ deÍesa à Contratada, obseryando-se
o procedimento previsto na Lei n.8.666, de í993.
10,54 autoridade competento, na aplicaÉo das sançõos, levará êm consideração a
gravídade da conduta do infrator, o caráter educâtivo da pena, bôm como o dano câusado à
Administração, observado o princípio da proporcionâlidade.
10.6 As penalidades s€Éo obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro pÍóprio da

Ií. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- RESCISÃO

1'Í.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipótêses previstas no art. 7g
da Lei n' 8.666, de 1993, com as consêquêncaas indicadas no art. g0 dã mesma Lei, sem
prejuízo das sançoes aplicáveis.
11.2.E âdmissível a fusão, cisáo ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
,urídica, desde que sojam observados pela novã pessoa juridlca todos os requasitos de
habilitaçâo 

-exigidos 
na licitaçáo original; sejam mantidas as dlmais cláusulas e condiçóes do

::11319f Tg h€ia preiuízo.á execuçáo do objeto pactuado e haja a anuência expÉssa da
AdmrnistraÉo á continuidade do contrato.
11.3.Os casos de rescisão contratual seráo Íormalmente motivados, assegurado à
CONTMTADA o direito à prévia e ampla dêÍesa.
í1.4.A CONIRATADA rêconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de resclsão

dos seguintês aspectos,

administrativa prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.
'1í.5.O termo de rescisão seÉ precedido dê Relatório indicativo
conforme o cáso;
11,5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente crrmpridos:
11.5.2. Relaçâo dos pagâmentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3. lndenizaÇões e muttas.

12. CúUSULA OÉCIMA SEGUNDA - VEDAçóES

'12.1. E vêdado à CONTMTADA:
12.1.1. caucionaÍ ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeirâ;1-2,1? interromper a execuçào contratual sob alegação de iÀadimpleminto por parte da
CONTMTANTE, satvo nos ca;os previstos om lei.

Edíâr Prêsao Eblrónioo sRp n os,zozs cpL./púaÁprua
_ página 41de 42

^" V'-' .-



t

í&\\ !-t,
\*,

PREFEITURA MUNICIPAI- DE ALÍO ALEGRE OO PINOARÉ .

Av. João Xxlll, S/N - cênrro
ci{PJ: 0í .61 2.832000'l -21

12.1.3. SubcontrataÍ.

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS.

'13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTMTANTE, segundo as disposiçoês
contjdas na Lei n' 8-666, do 1993, e demâis normas gerais de licitaçôês e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo âs disposiÉes contidas na Lei no 8.078, de
1990 - Código de DeÍosa do CoÍtsumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CúUSULÂ DÉCIMA OUARTA - PUBLICAçÃO

14.'l.lncumbirá à CONTMTANTE providenciar a publicaÉo deste instrumento, por êxtrato,
no Diário OÍicialdo Município, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993-

í5. CúUSULA DÉCITIA OUINTA- FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que ds@nerem da execuÉo deste Termo de Contrato

sorá o da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Município de Alto Alegre do

Pindâré/MA.

Para Íirmeza e validade do pactuado, o presente Íermo de Contíato roi lavrado em três (três)

vias de (Jualteor, que, depois de lido e achado em oÍdom, vaiassinado pelos cÔntrâêntes

Alto Aleqre do Pindare, de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Responsável legal dâ CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante legal da CONTRATADA

ÍESTEMUNHAS:
Nome:

de

CPF:
Nomei
CPF:

ronat- pragao eptoniosnP n'051/2023 CPUPMAAP/MA
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